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Olá, meus amigos!  

 

É com imenso prazer que estou aqui, mais uma vez, pelo ESTRATÉGIA 
CONCURSOS, tendo a oportunidade de poder contribuir na preparação de vocês 
nessa árdua caminhada em busca da vaga no serviço público. Aqui nós 
vamos comentar exercícios sobre DIREITO PENAL, exclusivos do CESPE. Serão 
1000 assertivas (formato CERTO ou ERRADO) de Direito Penal do CESPE! 

E aí, povo, preparados para a maratona? 

Vai dar início à sua preparação ou vai deixar a concorrência sair na 
frente? 

Bom, está na hora de me apresentar a vocês, não é? 

Meu nome é Renan Araujo, tenho 30 anos, sou Defensor Público 
Federal desde 2010, atuando na Defensoria Pública da União no Rio de Janeiro, 
e mestre em Direito Penal pela Faculdade de Direito da UERJ. Antes, 
porém, fui servidor da Justiça Eleitoral (TRE-RJ), onde exerci o cargo de 
Técnico Judiciário, por dois anos. Sou Bacharel em Direito pela UNESA e pós-
graduado em Direito Público pela Universidade Gama Filho. 

Minha trajetória de vida está intimamente ligada aos Concursos Públicos. 
Desde o começo da Faculdade eu sabia que era isso que eu queria para a minha 
vida! E querem saber? Isso faz toda a diferença! Algumas pessoas me perguntam 
como consegui sucesso nos concursos em tão pouco tempo. Simples: Foco + 
Força de vontade + Disciplina. Não há fórmula mágica, não há ingrediente 
secreto! Basta querer e correr atrás do seu sonho! Acreditem em mim, isso 
funciona! 

É muito gratificante, depois de ter vivido minha jornada de concurseiro, 
poder colaborar para a aprovação de outros tantos concurseiros, como um dia eu 
fui! E quando eu falo em “colaborar para a aprovação”, não estou falando apenas 
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 por falar. O Estratégia Concursos possui índices altíssimos de aprovação 
em todos os concursos! 

Mas é possível que, mesmo diante de tudo isso que eu disse, você ainda 
não esteja plenamente convencido de que o Estratégia Concursos é a melhor 
escolha. Eu entendo você, já estive deste lado do computador. Às vezes é difícil 
escolher o melhor material para sua preparação. Contudo, alguns colegas de 
caminhada podem te ajudar a resolver este impasse: 

 
 

Esse print screen acima foi retirado da página de avaliação do curso. De 
um curso elaborado para um concurso bastante concorrido (TCU), 
ministrado em 2015. Vejam que, dos 168 alunos que avaliaram o curso, 165 o 
aprovaram. Um percentual de 98,21%. 

Ainda não está convencido? Continuo te entendendo. Você acha que 
pode estar dentro daqueles 1,79%. Em razão disso, disponibilizamos 
gratuitamente esta aula DEMONSTRATIVA, a fim de que você possa analisar o 
material, ver se a abordagem te agrada, etc. 

Acha que a aula demonstrativa é pouco para testar o material? Pois 
bem, o Estratégia concursos dá a você o prazo de 30 DIAS para testar o 
material. Isso mesmo, você pode baixar as aulas, estudar, analisar detidamente 
o material e, se não gostar, devolvemos seu dinheiro. 

Sabem porque o Estratégia Concursos dá ao aluno 30 dias para 
pedir o dinheiro de volta? Porque sabemos que isso não vai acontecer! Não 
temos medo de dar a você essa liberdade. 

Abaixo segue o plano de aulas do curso todo: 
!

AULA CONTEÚDO DATA 

Aula 00 100 assertivas de Direito Penal 
(Princípios e aplicação da Lei Penal) 05.04 

Aula 01 100 assertivas de Direito Penal 
(Teoria Geral do Delito) 15.04 

Aula 02 100 assertivas de Direito Penal 
(Teoria Geral do Delito – Parte II) 25.04 
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Aula 03 
100 assertivas de Direito Penal 

(Teoria Geral do Delito – Parte III) 05.05 

Aula 04 

100 assertivas de Direito Penal 
(Concurso de pessoas, concurso de 

crimes. Penas. Extinção da 
Punibilidade) 

15.05 

Aula 05 100 assertivas de Direito Penal 
(Crimes em espécie) 25.05 

Aula 06 100 assertivas de Direito Penal 
(Crimes em espécie) 05.06 

Aula 07 100 assertivas de Direito Penal 
(Crimes em espécie) 15.06 

Aula 08 
100 assertivas de Direito Penal 

(Crimes em espécie) 25.06 

Aula 09 
100 assertivas de Direito Penal 

(Legislação Penal Especial) 05.07 

 

Cada aula compreenderá a análise de 100 assertivas (Certo ou Errado) 
de Direito Penal que foram cobradas pelo CESPE.  
!

ATENÇÃO! Este curso será ministrado apenas em formato PDF. Não 
possui videoaulas! 

 
No mais, desejo a todos uma boa maratona de estudos!  

Prof. Renan Araujo 
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 E-mail: profrenanaraujo@gmail.com 

 Periscope: @profrenanaraujo  

Facebook: www.facebook.com/profrenanaraujoestrategia 

Instagram: www.instagram.com/profrenanaraujo/?hl=pt-br 

Youtube: 
www.youtube.com/channel/UClIFS2cyREWT35OELN8wcFQ 

 

Observação importante: este curso é protegido por direitos autorais 
(copyright), nos termos da Lei 9.610/98, que altera, atualiza e consolida a 
legislação sobre direitos autorais e dá outras providências. 

 

Grupos de rateio e pirataria são clandestinos, violam a lei e prejudicam os 
professores que elaboram os cursos. Valorize o trabalho de nossa equipe 
adquirindo os cursos honestamente através do site Estratégia Concursos. ;-) 
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 1! EXERCÍCIOS DA AULA 

 
01.! (CESPE – 2018 – ABIN – OFICIAL DE INTELIGÊNCIA) 

À luz do Código Penal, julgue o item que se segue. 

No caso de entrar em vigor lei penal que inove o ordenamento jurídico ao prever 
como crime conduta até então considerada atípica, será aplicada a retroatividade. 

 

02.! (CESPE – 2017 – TRF1 – TÉCNICO JUDICIÁRIO) 

Em sete de janeiro de 2017, João praticou conduta que, à época, configurava 
crime punível com prisão. O resultado desejado pelo autor, no entanto, foi 
alcançado somente dois meses depois, ou seja, em sete de março do mesmo ano, 
momento no qual a conduta criminosa tinha previsão de ser punida com pena 
menos grave, de restrição de direitos.  

Nessa situação hipotética, de acordo com a lei penal,  

João não poderá ser condenado com a pena de prisão em razão da retroatividade 
da lei mais benéfica. ͒ 

 

03.! (CESPE – 2017 – TRF1 – TÉCNICO JUDICIÁRIO) 

Em sete de janeiro de 2017, João praticou conduta que, à época, configurava 
crime punível com prisão. O resultado desejado pelo autor, no entanto, foi 
alcançado somente dois meses depois, ou seja, em sete de março do mesmo ano, 
momento no qual a conduta criminosa tinha previsão de ser punida com pena 
menos grave, de restrição de direitos.  

Nessa situação hipotética, de acordo com a lei penal,  

Considera-se praticado o crime somente em sete de março de 2017, momento 
em que se alcançou o resultado desejado. ͒ 

 

04.! (CESPE – 2015 – TCE-RN – INSPETOR) 

Acerca do concurso de pessoas e dos princípios de direito penal, julgue o item 
seguinte. 

Segundo o princípio da intervenção mínima, o direito penal somente deverá 
cuidar da proteção dos bens mais relevantes e imprescindíveis à vida social. 

 

05.! (CESPE – 2014 – CÂMARA DOS DEPUTADOS – CONSULTOR 
LEGISLATIVO – ÁREA III) 

Um dos princípios basilares do direito penal diz respeito à não transcendência da 
pena, que significa que a pena deve estar expressamente prevista no tipo penal, 
não havendo possibilidade de aplicar pena cominada a outro crime. 
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06.! (CESPE – 2014 – TJ/SE – TÉCNICO) 

A respeito do princípio da legalidade, da relação de causalidade, dos crimes 
consumados e tentados e da imputabilidade penal, julgue os itens seguintes. 

É legítima a criação de tipos penais por meio de decreto. 

 

07.! (CESPE – 2014 – TJ/SE – TÉCNICO) 

Julgue os itens seguintes, conforme o entendimento dominante dos tribunais 
superiores acerca da Lei Maria da Penha, dos princípios do processo penal, do 
inquérito, da ação penal, das nulidades e da prisão. 

Conforme o STF, viola o princípio da presunção de inocência a exclusão de 
certame público de candidato que responda a inquérito policial ou a ação penal 
sem trânsito em julgado de sentença condenatória. 

 

08.! (CESPE – 2014 – TJ/SE – TÉCNICO) 

Julgue os itens seguintes, conforme o entendimento dominante dos tribunais 
superiores acerca da Lei Maria da Penha, dos princípios do processo penal, do 
inquérito, da ação penal, das nulidades e da prisão. 

Conforme o STF, para que incida o princípio da insignificância e, 
consequentemente, seja afastada a recriminação penal, é indispensável que a 
conduta do agente seja marcada por ofensividade mínima ao bem jurídico 
tutelado, reduzido grau de reprovabilidade, inexpressividade da lesão, e 
nenhuma periculosidade social. 

 

09.! (CESPE – 2013 - TJ-RR – TITULAR NOTARIAL - ADAPTADA) 

De acordo com o entendimento pacificado no STJ e no STF, a venda de CDs e 
DVDs piratas é conduta atípica, devido à incidência do princípio da adequação 
social. 

 

10.! (CESPE – 2013 - TJ-RR – TITULAR NOTARIAL - ADAPTADA) 

Dado o princípio da fragmentariedade, o direito penal só deve ser utilizado 
quando insuficientes as outras formas de controle social. 

 

11.! (CESPE – 2015 – TCU – AUDITOR FEDERAL DE CONTROLE EXTERNO) 

Em consequência da fragmentariedade do direito penal, ainda que haja outras 
formas de sanção ou outros meios de controle social para a tutela de determinado 
bem jurídico, a criminalização, pelo direito penal, de condutas que invistam 
contra esse bem será adequada e recomendável. 

 

12.! (CESPE – 2015 – TJ-PB – JUIZ - ADAPTADA) 
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 Depreende-se do princípio da lesividade que a autolesão, via de regra, não é 
punível. 

 

13.! (CESPE – 2015 – TJ-PB – JUIZ - ADAPTADA) 

Depreende-se da aplicação do princípio da insignificância a determinado caso que 
a conduta em questão é formal e materialmente atípica. 

 

14.! (CESPE - 2016 - TCE-PR – AUDITOR - ADAPTADA) 

Do princípio da individualização da pena decorre a exigência de que a dosimetria 
obedeça ao perfil do sentenciado, não havendo correlação do referido princípio 
com a atividade legislativa incriminadora, isto é, com a feitura de normas penais 
incriminadoras. 

 

15.! (CESPE - 2016 - TCE-PR – AUDITOR - ADAPTADA) 

Conforme o entendimento doutrinário dominante relativamente ao princípio da 
intervenção mínima, o direito penal somente deve ser aplicado quando as demais 
esferas de controle não se revelarem eficazes para garantir a paz social. 
Decorrem de tal princípio a fragmentariedade e o caráter subsidiário do direito 
penal. 

 

16.! (CESPE - 2016 - TCE-PR – AUDITOR - ADAPTADA) 

Ao se referir ao princípio da lesividade ou ofensividade, a doutrina majoritária 
aponta que somente haverá infração penal se houver efetiva lesão ao bem 
jurídico tutelado. 

 

17.! (CESPE - 2016 - TCE-PR – AUDITOR - ADAPTADA) 

Em decorrência do princípio da confiança, há presunção de legitimidade e 
legalidade dos atos dos órgãos oficiais de persecução penal, razão pela qual a 
coletividade deve guardar confiança em relação a eles. 

 

18.! (CESPE - 2016 - TCE-PR – AUDITOR - ADAPTADA) 

Dado o princípio da intranscendência da pena, o condenado não pode permanecer 
mais tempo preso do que aquele estipulado pela sentença transitada em julgado. 

 

19.! (CESPE – 2013 - TJ-RR – TITULAR NOTARIAL - ADAPTADA) 

Decorre do princípio da ofensividade a vedação ao legislador de criminalizar 
condutas que causem potencial lesão a bem jurídico relevante. 

 

20.! (CESPE – 2013 - TJ-RR – TITULAR NOTARIAL - ADAPTADA) 

De acordo com o entendimento do STF, para a incidência do princípio da 
insignificância, basta que a conduta do agente tenha mínima ofensividade. 
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21.! (CESPE – 2013 – TJ-PB – JUIZ LEIGO – ADAPTADA) 

A respeito dos princípios do direito penal e da aplicação da lei penal no espaço e 
no tempo, assinale a opção correta. 

É permitida a criação de tipos penais por meio de medida provisória. 

 

22.! (CESPE - 2013 - STF - AJAJ) 

Acerca dos princípios gerais que norteiam o direito penal, das teorias do crime e 
dos institutos da Parte Geral do Código Penal brasileiro, julgue os itens a seguir. 

Considere que Manoel, penalmente imputável, tenha sequestrado uma criança 
com o intuito de receber certa quantia como resgate. Um mês depois, estando a 
vítima ainda em cativeiro, nova lei entrou em vigor, prevendo pena mais severa 
para o delito. Nessa situação, a lei mais gravosa não incidirá sobre a conduta de 
Manoel. 

 

23.! (CESPE – 2014 – TJ-SE – TITULAR NOTARIAL – ADAPTADA) 

A prática constante de comportamentos contrários à lei penal, ainda que 
insignificantes, implica a perda da característica de bagatela desses 
comportamentos, devendo o agente submeter- se ao direito penal, dada a 
reprovabilidade da conduta. 

 

24.! (CESPE – 2013 – PG-DF – PROCURADOR) 

À luz das fontes do direito penal e considerando os princípios a ele aplicáveis, 
julgue o item abaixo. 

Segundo a jurisprudência do STF e do STJ, a aplicação do princípio da 
insignificância no direito penal está condicionada ao atendimento, concomitante, 
dos seguintes requisitos: primariedade do agente, valor do objeto material da 
infração inferior a um salário mínimo, não contribuição da vítima para a 
deflagração da ação criminosa, ausência de violência ou grave ameaça à pessoa. 

 

25.! (CESPE – 2012 – AGU – ADVOGADO DA UNIÃO) 

Julgue o item subsecutivo, a respeito dos efeitos da condenação criminal e de 
crimes contra a administração pública. 

É inaplicável o princípio da insignificância aos crimes contra a administração 
pública, pois a punição do agente, nesse caso, tem o propósito de resguardar não 
apenas o aspecto patrimonial, mas, principalmente, a moral administrativa. 

 

26.! (CESPE – 2011 – TRE-ES – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA 
JUDICIÁRIA) 

A lei penal que beneficia o agente não apenas retroage para alcançar o fato 
praticado antes de sua entrada em vigor, como também, embora revogada, 
continua a reger o fato ocorrido ao tempo de sua vigência. 
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27.! (CESPE- 2011 – TJ-ES – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA 
JUDICIÁRIA) 

Uma das funções do princípio da legalidade refere-se à proibição de se realizar 
incriminações vagas e indeterminadas, visto que, no preceito primário do tipo 
penal incriminador, é obrigatória a existência de definição precisa da conduta 
proibida ou imposta, sendo vedada, com base em tal princípio, a criação de tipos 
que contenham conceitos vagos e imprecisos. 

 

28.! (CESPE – 2012 – TJ-AC – TÉCNICO JUDICIÁRIO) 

Dado o princípio da legalidade, o Poder Executivo não pode majorar as penas 
cominadas aos crimes cometidos contra a administração pública por meio de 
decreto. 

 

29.! (CESPE – 2012 – POLÍCIA FEDERAL – AGENTE DA POLÍCIA 
FEDERAL) 

O fato de determinada conduta ser considerada crime somente se estiver como 
tal expressamente prevista em lei não impede, em decorrência do princípio da 
anterioridade, que sejam sancionadas condutas praticadas antes da vigência de 
norma excepcional ou temporária que as caracterize como crime. 

 

30.! (CESPE – 2012 – TJ-AC – TÉCNICO JUDICIÁRIO) 

Uma pessoa poderá ser considerada culpada após sentença condenatória pela 
prática de crime, ainda que dela recorra. 

 

31.! (CESPE – 2012 – TJ-AC – TÉCNICO JUDICIÁRIO) 

Os sucessores daquele que falecer antes de cumprir a pena a que tiver sido 
condenado poderão ser obrigados a cumpri-la em seu lugar. 

 

32.! (CESPE – 2012 – PC/AL – AGENTE DE POLÍCIA) 

Em caso de urgência, a definição do que é crime pode ser realizada por meio de 
medida provisória. 

 

33.! (CESPE - 2013 - DEPEN - AGENTE PENITENCIÁRIO) 

O direito penal brasileiro não admite penas de banimento e de trabalhos forçados. 

 

34.! (CESPE - 2013 - DEPEN - AGENTE PENITENCIÁRIO) 

A ação de grupos armados civis contra o Estado democrático constitui crime 
insuscetível de graça ou anistia. 
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 35.! (CESPE - 2013 - POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – POLICIAL 
RODOVIÁRIO FEDERAL) 

O princípio da legalidade é parâmetro fixador do conteúdo das normas penais 
incriminadoras, ou seja, os tipos penais de tal natureza somente podem ser 
criados por meio de lei em sentido estrito. 

 

36.! (CESPE - 2013 - POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – POLICIAL 
RODOVIÁRIO FEDERAL) 

A extra-atividade da lei penal constitui exceção à regra geral de aplicação da lei 
vigente à época dos fatos. 

 

37.! (CESPE - 2013 - POLÍCIA FEDERAL - ESCRIVÃO DA POLÍCIA 
FEDERAL) 

Julgue os itens subsequentes, relativos à aplicação da lei penal e seus princípios.  
No que diz respeito ao tema lei penal no tempo, a regra é a aplicação da lei 
apenas durante o seu período de vigência; a exceção é a extra-atividade da lei 
penal mais benéfica, que comporta duas espécies: a retroatividade e a ultra-
atividade. 

 

38.! (CESPE – 2009 – AGU – ADVOGADO DA UNIÃO) 

A respeito da aplicação da lei penal, dos princípios da legalidade e da 
anterioridade e acerca da lei penal no tempo e no espaço, julgue o seguinte item. 

O princípio da legalidade, que é desdobrado nos princípios da reserva legal e da 
anterioridade, não se aplica às medidas de segurança, que não possuem natureza 
de pena, pois a parte geral do Código Penal apenas se refere aos crimes e 
contravenções penais. 

 

39.! (CESPE – 2016 – TCE-SC – AUDITOR FISCAL DE CONTROLE 
EXTERNO) 

No Código Penal brasileiro, adota-se a teoria da ubiquidade, conforme a qual o 
lugar do crime é o da ação ou da omissão, bem como o lugar onde se produziu 
ou deveria produzir-se o resultado. 

 

40.! (CESPE - 2015 - TJDFT – TÉCNICO)  

Acerca do crime e da aplicação da lei penal no tempo e no espaço, julgue os itens 
que se seguem. 

A lei mais benéfica deve ser aplicada pelo juiz quando da prolação da sentença 
— em decorrência do fenômeno da ultratividade — mesmo já tendo sido revogada 
a lei que vigia no momento da consumação do crime. 

 

41.! (CESPE - 2015 - TJDFT – TÉCNICO)  

Acerca do crime e da aplicação da lei penal no tempo e no espaço, julgue os itens 
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 que se seguem. 

Ainda que se trate de tentativa delituosa, considera-se lugar do crime não só 
aquele onde o agente tiver praticado atos executórios, mas também aquele onde 
deveria produzir-se o resultado. 

 

42.! (CESPE – 2015 – TCE-RN – AUDITOR) 

Julgue o item a seguir, referentes à lei penal no tempo e no espaço e aos 
princípios aplicáveis ao direito penal. 

A revogação de um tipo penal pela superveniência de lei descriminalizadora 
alcança também os efeitos extrapenais de sentença condenatória penal. 

 

43.! (CESPE – 2015 – TCE-RN – AUDITOR) 

Julgue o item a seguir, referentes à lei penal no tempo e no espaço e aos 
princípios aplicáveis ao direito penal. 

Situação hipotética: João, brasileiro, residente em Portugal, cometeu crime de 
corrupção e de lavagem de dinheiro no território português, condutas essas 
tipificadas tanto no Brasil quanto em Portugal. Antes do fim das investigações, 
João fugiu e retornou ao território brasileiro. Assertiva: Nessa situação, a lei 
brasileira pode ser aplicada ao crime praticado por João em Portugal. 

 

44.! (CESPE – 2015 – TCE-RN – ASSESSOR TÉCNICO) 

Acerca da aplicação da lei penal, dos princípios de direito penal e do 
arrependimento posterior, julgue o item a seguir. 

Pelo princípio da irretroatividade da lei penal, não é possível a aplicação de lei 
posterior a fato anterior à edição desta. É exceção ao referido princípio a 
possibilidade de retroatividade da lei penal benéfica que atenue a pena ou torne 
atípico o fato, desde que não haja trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória. 

 

45.! (CESPE – 2015 – TCE-RN – ASSESSOR TÉCNICO) 

Acerca da aplicação da lei penal, dos princípios de direito penal e do 
arrependimento posterior, julgue o item a seguir. 

O crime contra a fé pública de autarquia estadual brasileira cometido no território 
da República Argentina fica sujeito à lei do Brasil, ainda que o agente seja 
absolvido naquele país. 

 

46.! (CESPE – 2015 – TJDFT – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA 
JUDICIÁRIA) 

Em relação à aplicação da lei penal e aos institutos do arrependimento eficaz e 
do erro de execução, julgue o item seguinte. 
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 Se um indivíduo praticar uma série de crimes da mesma espécie, em continuidade 
delitiva e sob a vigência de duas leis distintas, aplicar-se-á, em processo contra 
ele, a lei vigente ao tempo em que cessaram os delitos, ainda que seja mais 
gravosa. 

 

47.! (CESPE – 2014 – CÂMARA DOS DEPUTADOS – CONSULTOR 
LEGISLATIVO – ÁREA III) 

Em relação à aplicação da lei penal no tempo e no espaço, no Código Penal 
adotaram-se, respectivamente, as teorias da atividade e da ubiquidade. 

 

48.! (CESPE – 2014 – TJ/SE - ANALISTA) 

Julgue os itens subsecutivos, acerca de crime e aplicação de penas. 

Na hipótese de crime continuado ou permanente, deve ser aplicada a lei penal 
mais grave se esta tiver entrado em vigor antes da cessação da continuidade ou 
da permanência. 

 

49.! (CESPE – 2013 – TJ-PB – JUIZ LEIGO – ADAPTADA) 

A respeito dos princípios do direito penal e da aplicação da lei penal no espaço e 
no tempo, assinale a opção correta. 

A lei penal, depois de revogada, não pode continuar a regular fatos ocorridos 
durante a sua vigência ou retroagir para alcançar os que tenham ocorrido 
anteriormente à sua entrada em vigor. 

 

50.! (CESPE – 2013 – TJ-PB – JUIZ LEIGO – ADAPTADA) 

A respeito dos princípios do direito penal e da aplicação da lei penal no espaço e 
no tempo, assinale a opção correta. 

No Código Penal (CP), é adotada a teoria da ubiquidade, segundo a qual tanto o 
momento da ação quanto o do resultado são relevantes para a definição do 
momento do crime. 

 

51.! (CESPE – 2013 – TJ-PB – JUIZ LEIGO – ADAPTADA) 

A respeito dos princípios do direito penal e da aplicação da lei penal no espaço e 
no tempo, assinale a opção correta. 

Em se tratando de crime continuado ou de crime permanente, será aplicada a lei 
penal mais benéfica caso surja lei penal mais grave antes da cessação da 
continuidade ou permanência da conduta criminosa. 

 

52.! (CESPE – 2014 – POLÍCIA FEDERAL – AGENTE) 

Sob a vigência da lei X, Lauro cometeu um delito. Em seguida, passou a viger a 
lei Y, que, além de ser mais gravosa, revogou a lei X. Depois de tais fatos, Lauro 
foi levado a julgamento pelo cometimento do citado delito. Nessa situação, o 
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 magistrado terá de se fundamentar no instituto da retroatividade em benefício 
do réu para aplicar a lei X, por ser esta menos rigorosa que a lei Y. 

 

53.! (CESPE - 2015 - TRE-GO - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA 
JUDICIÁRIA) 

No que concerne à lei penal no tempo, tentativa, crimes omissivos, 
arrependimento posterior e crime impossível, julgue os itens a seguir. 

A revogação expressa de um tipo penal incriminador conduz a abolitio criminis, 
ainda que seus elementos passem a integrar outro tipo penal, criado pela norma 
revogadora. 

 

54.! (CESPE – 2014 – TJDFT – TITULAR NOTARIAL - ADAPTADA) 

Em caso de omissão legal, o uso de analogia não é admitido em direito penal, 
ainda que seja para favorecer o réu. 

 

55.! (CESPE – 2014 – TJDFT – JUIZ – ADAPTADA) 

Dado o princípio da extraterritorialidade incondicionada, estará sujeito à 
jurisdição brasileira aquele que praticar, a bordo de navio a serviço do governo 
brasileiro em águas territoriais argentinas, crime contra o patrimônio da União. 

 

56.! (CESPE – 2014 – TJDFT – JUIZ – ADAPTADA) 

Caso, a bordo de embarcação privada, em alto-mar, de propriedade de uma 
organização não governamental que ostente bandeira de país onde o aborto seja 
legalizado, um médico brasileiro provoque aborto em uma gestante brasileira, 
com seu consentimento, ambos responderão pelo crime de aborto previsto na lei 
penal brasileira. 

 

57.! (CESPE - 2015 - TJDFT - OFICIAL DE JUSTIÇA) 

Em relação à aplicação, à interpretação e à integração da lei penal, julgue os 
itens seguintes. 

Não retroage a lei penal que alterou o prazo prescricional de dois anos para três 
anos dos crimes punidos com pena máxima inferior a um ano. 

 

58.! (CESPE - 2015 - TJDFT - OFICIAL DE JUSTIÇA) 

Em relação à aplicação, à interpretação e à integração da lei penal, julgue os 
itens seguintes. 

O instituto da abolitio criminis refere-se à supressão da conduta criminosa nos 
aspectos formal e material, enquanto o princípio da continuidade normativo-típica 
refere-se apenas à supressão formal. 

 

59.! (CESPE - 2015 - TJDFT - OFICIAL DE JUSTIÇA) 
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 Em relação à aplicação, à interpretação e à integração da lei penal, julgue os 
itens seguintes. 

No Código Penal, a exposição de motivos é exemplo de interpretação autêntica, 
pois é realizada no próprio texto legal. 

 

60.! (CESPE - 2015 - TJDFT - OFICIAL DE JUSTIÇA) 

Em relação à aplicação, à interpretação e à integração da lei penal, julgue os 
itens seguintes. 

Em se tratando de direito penal, admite-se a analogia quando existir efetiva 
lacuna a ser preenchida e sua aplicação for favorável ao réu. Constitui exemplo 
de analogia a aplicação ao companheiro em união estável da regra que isenta de 
pena o cônjuge que subtrai bem pertencente ao outro cônjuge, na constância da 
sociedade conjugal. 

 

61.! (CESPE/UnB – 2011 – TRE-ES – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA 
JUDICIÁRIA) 

A lei penal que beneficia o agente não apenas retroage para alcançar o fato 
praticado antes de sua entrada em vigor, como também, embora revogada, 
continua a reger o fato ocorrido ao tempo de sua vigência. 

 

62.! (CESPE – 2008 – PC/TO – DELEGADO DE POLÍCIA) 

Considere que um indivíduo seja preso pela prática de determinado crime e, já 
na fase da execução penal, uma nova lei torne mais branda a pena para aquele 
delito. Nessa situação, o indivíduo cumprirá a pena imposta na legislação 
anterior, em face do princípio da irretroatividade da lei penal. 

 

63.! (CESPE – 2009 – DETRAN/DF – ANALISTA – ADVOCACIA) 

A lei penal admite interpretação analógica, recurso que permite a ampliação do 
conteúdo da lei penal, através da indicação de fórmula genérica pelo legislador. 

 

64.! (CESPE – 2008 – STF – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA) 

Se o presidente do STF, em palestra proferida em seminário para magistrados de 
todo o Brasil, interpreta uma lei penal recém-publicada, essa interpretação é 
considerada interpretação judicial. 

 

65.! (CESPE – 2008 – STF – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA) 

A exposição de motivos do CP é típico exemplo de interpretação autêntica 
contextual. 

 

66.! (CESPE – 2008 – STF – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA) 
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 Segundo a máxima in claris cessat interpretatio, pacificamente aceita pela 
doutrina penalista, quando o texto for suficientemente claro, não cabe ao 
aplicador da lei interpretá-lo. 

 

67.! (CESPE – 2008 – PC/TO – DELEGADO DE POLÍCIA) 

Na hipótese de o agente iniciar a prática de um crime permanente sob a vigência 
de uma lei, vindo o delito a se prolongar no tempo até a entrada em vigor de 
nova legislação, aplica-se a última lei, mesmo que seja a mais severa. 

 

68.! (CESPE – 2011 – TCU – AUDITOR FEDERAL DE CONTROLE EXTERNO) 

Sujeito ativo é aquele que pratica a conduta descrita no tipo penal. Em regra, o 
sujeito ativo pode ser qualquer pessoa, independentemente de qualidades ou 
condições especiais, como, por exemplo, a de funcionário público no crime de 
peculato. O sujeito passivo, por sua vez, é o titular do bem jurídico lesado ou 
ameaçado de lesão, ou seja, a vítima da ação praticada pelo sujeito ativo. 

 

69.! (CESPE – 2011 – TCU – AUDITOR FEDERAL DE CONTROLE EXTERNO) 

A lei penal que, de qualquer modo, beneficie o agente deve retroagir, desde que 
respeitado o trânsito em julgado da sentença penal condenatória. 

 

70.! (CESPE – 2012 – TC/DF – AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO) 

A respeito dos crimes contra a fé pública, dos crimes previstos na Lei de 
Licitações, bem como dos princípios e conceitos gerais de direito penal, julgue o 
item a seguir. 

Segundo os princípios que regem a lei penal no tempo, a nova lei penal, 
independentemente de ser mais ou menos benéfica ao acusado, será aplicada 
aos fatos ocorridos a partir do momento de sua entrada em vigor, mas a lei 
revogada, desde que mais benéfica ao acusado, continua a ser aplicada a fato 
anterior, ou seja, a fato praticado durante o período de sua vigência. 

 

71.! (CESPE – 2009 – AGU – ADVOGADO DA UNIÃO) 

A respeito da aplicação da lei penal, dos princípios da legalidade e da 
anterioridade e acerca da lei penal no tempo e no espaço, julgue o seguinte item. 

Ocorrendo a hipótese de novatio legis in mellius em relação a determinado crime 
praticado por uma pessoa definitivamente condenada pelo fato, caberá ao juízo 
da execução, e não ao juízo da condenação, a aplicação da lei mais benigna. 

 

72.! (CESPE – 2007 – AGU – PROCURADOR FEDERAL) 

Acerca da parte geral do direito penal, julgue o item seguinte. 

Em caso de abolitio criminis, a reincidência subsiste, como efeito secundário da 
infração penal. 
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73.! (CESPE – 2012 – TJ/PI – JUIZ ESTADUAL - ADAPTADA) 

Em relação ao lugar do crime, o legislador adotou, no CP, a teoria do resultado, 
considerando praticado o crime no lugar onde se produziu ou deveria produzir-se 
o resultado. 

 

74.! (CESPE – 2012 – TJ/PI – JUIZ ESTADUAL - ADAPTADA) 

Desprezam-se, nas penas privativas de liberdade e nas restritivas de direitos, as 
frações de dia, mas, nas de multa, não se desconsideram as frações da moeda. 

 

75.! (CESPE – 2012 – TJ/PI – JUIZ ESTADUAL - ADAPTADA) 

A abolitio criminis, que possui natureza jurídica de causa de extinção da 
punibilidade, conduz à extinção dos efeitos penais e extrapenais da sentença 
condenatória. 

 

76.! (CESPE – 2012 – TJ/PI – JUIZ ESTADUAL - ADAPTADA) 

Desde que em benefício do réu, a jurisprudência dos tribunais superiores admite 
a combinação de leis penais, a fim de atender aos princípios da ultratividade e da 
retroatividade in mellius. 

 

77.! (CESPE – 2012 – TJ/PI – JUIZ ESTADUAL - ADAPTADA) 

Em relação ao tempo do crime, o legislador adotou, no CP, a teoria da atividade, 
considerando-o praticado no momento da ação ou omissão. 

 

78.! (CESPE - 2013 - STF - AJAJ) 

Acerca dos princípios gerais que norteiam o direito penal, das teorias do crime e 
dos institutos da Parte Geral do Código Penal brasileiro, julgue os itens a seguir. 

Considere que Manoel, penalmente imputável, tenha sequestrado uma criança 
com o intuito de receber certa quantia como resgate. Um mês depois, estando a 
vítima ainda em cativeiro, nova lei entrou em vigor, prevendo pena mais severa 
para o delito. Nessa situação, a lei mais gravosa não incidirá sobre a conduta de 
Manoel. 

 

79.! (CESPE - 2013 - POLÍCIA FEDERAL - ESCRIVÃO DA POLÍCIA 
FEDERAL) 

No que concerne a infração penal, fato típico e seus elementos, formas 
consumadas e tentadas do crime, culpabilidade, ilicitude e imputabilidade penal, 
julgue os itens que se seguem.  

A responsabilidade penal da pessoa jurídica, indiscutível na jurisprudência, não 
exclui a responsabilidade de pessoa física, autora, coautora ou partícipe do 
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 mesmo fato delituoso, o que caracteriza o sistema paralelo de imputação ou da 
dupla imputação. 

 

80.! (CESPE - 2013 - PC-BA - DELEGADO DE POLÍCIA) 

Somente mediante expressa manifestação pode o agente diplomático renunciar 
à imunidade diplomática, porquanto o instituto constitui causa pessoal de 
exclusão da pena. 

 

81.! (CESPE - 2013 - TJ-DF - ANALISTA JUDICIÁRIO - OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR) 

Pela analogia, meio de interpretação extensiva, busca-se alcançar o sentido exato 
do texto de lei obscura ou incerta, admitindo-se, em matéria penal, apenas a 
analogia in bonam partem. 

 

82.! (CESPE – 2016 – DPU – ANALISTA TÉCNICO ADMINISTRATIVO) 

João, aproveitando-se de distração de Marcos, juiz de direito, subtraiu para si 
uma sacola de roupas usadas a ele pertencentes. Marcos pretendia doá-las a 
instituição de caridade. João foi perseguido e preso em flagrante delito por 
policiais que presenciaram o ato. Instaurado e concluído o inquérito policial, o 
Ministério Público não ofereceu denúncia nem praticou qualquer ato no prazo 
legal. 

Considerando a situação hipotética descrita, julgue o item a seguir. 

O fato de a vítima ser juiz de direito demonstra maior reprovabilidade da conduta 
de João, o que impede o reconhecimento do princípio da insignificância. 

 

83.! (CESPE – 2016 – PC-GO – AGENTE – ADAPTADA) 

O princípio da legalidade pode ser desdobrado em três: princípio da reserva legal, 
princípio da taxatividade e princípio da retroatividade como regra, a fim de 
garantir justiça na aplicação de qualquer norma. 

 

84.! (CESPE – 2016 – PC-GO – AGENTE – ADAPTADA) 

Em razão do princípio da legalidade, a analogia não pode ser usada em matéria 
penal. 

 

85.! (CESPE – 2016 – PC-GO – ESCRIVÃO – ADAPTADA) 

Por adotar a teoria da ubiquidade, o CP reputa praticado o crime tanto no 
momento da conduta quanto no da produção do resultado. 

 

86.! (CESPE – 2016 – PC-GO – ESCRIVÃO – ADAPTADA) 
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 A lei material penal terá vigência imediata quando for editada por meio de medida 
provisória, impactando diretamente a condenação do réu se a denúncia já tiver 
sido recebida. 

 

87.! (CESPE – 2016 – PC-GO – ESCRIVÃO – ADAPTADA) 

Considerando os princípios informativos da retroatividade e ultratividade da lei 
penal, a lei nova mais benéfica será aplicada mesmo quando a ação penal tiver 
sido iniciada antes da sua vigência. 

 

88.! (CESPE – 2016 – PC-GO – ESCRIVÃO – ADAPTADA) 

A novatio legis in mellius só poderá ser aplicada ao réu condenado antes do 
trânsito em julgado da sentença, pois somente o juiz ou tribunal processante 
poderá reconhecê-la e aplicá-la. 

 

89.! (CESPE – 2016 – PC-GO – ESCRIVÃO – ADAPTADA) 

Ainda que se trate de crime permanente, a novatio legis in pejus não poderá ser 
aplicada se efetivamente agravar a situação do réu. 

 

90.! (CESPE – 2016 – PC-PE – AGENTE – ADAPTADA) 

O princípio da fragmentariedade ou o caráter fragmentário do direito penal quer 
dizer que a pessoa cometerá o crime se sua conduta coincidir com qualquer verbo 
da descrição desse crime, ou seja, com qualquer fragmento de seu tipo penal. 

 

91.! (CESPE – 2016 – PC-PE – AGENTE – ADAPTADA) 

O princípio da anterioridade, no direito penal, informa que ninguém será punido 
sem lei anterior que defina a conduta como crime e que a pena também deve ser 
prevista previamente, ou seja, a lei nunca poderá retroagir. 

 

92.! (CESPE – 2016 – PC-PE – AGENTE – ADAPTADA) 

É possível que uma lei penal mais benigna alcance condutas anteriores à sua 
vigência, seja para possibilitar a aplicação de pena menos severa, seja para 
contemplar situação em que a conduta tipificada passe a não mais ser crime. 

 

93.! (CESPE – 2016 – PC-PE – AGENTE – ADAPTADA) 

O princípio da insignificância no direito penal dispõe que nenhuma vida humana 
será considerada insignificante, sendo que todas deverão ser protegidas. 

 

94.! (CESPE – 2016 – PC-PE – AGENTE – ADAPTADA) 

O princípio da ultima ratio ou da intervenção mínima do direito penal significa 
que a pessoa só cometerá um crime se a pessoa a ser prejudicada por esse crime 
o permitir. 
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95.! (CESPE – 2016 - PC/PE – POLÍCIA CIENTÍFICA – DIVERSOS 
CARGOS - ADAPTADA) 

De acordo com o princípio da nacionalidade, é possível a aplicação da lei penal 
brasileira a fato criminoso lesivo a interesse nacional ocorrido no exterior.  

 

96.! (CESPE – 2016 - PC/PE – POLÍCIA CIENTÍFICA – DIVERSOS 
CARGOS - ADAPTADA) 

A aplicação da lei penal brasileira a cidadão brasileiro que cometa crime no 
exterior é possível, de acordo com o princípio da defesa.  

 

97.! (CESPE – 2016 - PC/PE – POLÍCIA CIENTÍFICA – DIVERSOS 
CARGOS - ADAPTADA) 

De acordo com o princípio da representação, a lei penal brasileira poderá ser 
aplicada a delitos cometidos em aeronaves ou embarcações brasileiras privadas, 
quando estes delitos ocorrerem no estrangeiro e aí não forem julgados.  

 

98.! (CESPE – 2016 - PC/PE – POLÍCIA CIENTÍFICA – DIVERSOS 
CARGOS - ADAPTADA) 

De acordo com o princípio da justiça penal universal, a aplicação da lei penal 
brasileira é possível independentemente da nacionalidade do delinquente e do 
local da prática do crime, se este estiver previsto em convenção ou tratado 
celebrado pelo Brasil. 

 

99.! (CESPE – 2016 - PC/PE – POLÍCIA CIENTÍFICA – DIVERSOS 
CARGOS - ADAPTADA) 

Segundo o princípio da territorialidade, a lei penal brasileira poderá ser aplicada 
no exterior quando o sujeito ativo do crime praticado for brasileiro. 

 

100.! (CESPE – 2016 – TRT8 – ANALISTA JUDICIÁRIO - ADAPTADA) 

Na aplicação dos princípios da insignificância e da lesividade, as condutas que 
produzam um grau mínimo de resultado lesivo devem ser desconsideradas como 
delitos e, portanto, não ensejam a aplicação de sanções penais aos seus agentes. 

 

101.! (CESPE – 2016 – TRT8 – ANALISTA JUDICIÁRIO - ADAPTADA) 

Para a responsabilização penal da pessoa jurídica nos crimes contra o meio 
ambiente, é imprescindível a imputação concomitante da pessoa física que agiu 
em nome da empresa ou em seu benefício, porque a culpa e o dolo somente 
podem ser atribuídos à pessoa física. 

 

102.! (CESPE – 2016 – TRT8 – ANALISTA JUDICIÁRIO - ADAPTADA) 
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 No Código Penal brasileiro, adota-se, com relação ao tempo do crime, a teoria da 
ubiquidade. 

 

103.! (CESPE – 2016 – TRT8 – ANALISTA JUDICIÁRIO - ADAPTADA) 

A lei penal brasileira aplica-se ao crime perpetrado no interior de navio de guerra 
de pavilhão pátrio, ainda que em mar territorial estrangeiro, dado o princípio da 
territorialidade. 

 

104.! (CESPE – 2016 – TRT8 – ANALISTA JUDICIÁRIO - ADAPTADA) 

Segundo a doutrina majoritária, os costumes e os princípios gerais do direito são 
fontes formais imediatas do direito penal. 

 

105.! (CESPE – 2016 – TRT8 – ANALISTA JUDICIÁRIO - ADAPTADA) 

Dado o princípio da legalidade estrita, é proibido o uso de analogia em direito 
penal. 

 

106.! (CESPE – 2016 – TRT8 – ANALISTA JUDICIÁRIO - ADAPTADA) 

Dada a ampla margem de escolha atribuída ao legislador no que se refere à 
tipificação dos crimes e cominações de pena, é-lhe permitido tipificar crimes de 
perigo abstrato e criminalizar atitudes internas das pessoas, como orientações 
sexuais. 

 

107.! (CESPE – 2016 – TRT8 – ANALISTA JUDICIÁRIO - ADAPTADA) 

Embora o princípio da legalidade proíba o juiz de criar figura típica não prevista 
na lei, por analogia ou interpretação extensiva, o julgador pode, para beneficio 
do réu, combinar dispositivos de uma mesma lei penal para encontrar pena mais 
proporcional ao caso concreto. 

 

2! EXERCÍCIOS COMENTADOS 
 

01.! (CESPE – 2018 – ABIN – OFICIAL DE INTELIGÊNCIA) 

À luz do Código Penal, julgue o item que se segue. 

No caso de entrar em vigor lei penal que inove o ordenamento jurídico 
ao prever como crime conduta até então considerada atípica, será 
aplicada a retroatividade. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois a lei penal tem eficácia retroativa apenas 
quando for benéfica ao agente, na forma do art. 2º, § único do CP. No caso 
narrado no enunciado a lei nova foi mais gravosa, pois criminalizou uma conduta 
que, até então, não era considerada criminosa (conduta atípica). 
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 Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

02.! (CESPE – 2017 – TRF1 – TÉCNICO JUDICIÁRIO) 

Em sete de janeiro de 2017, João praticou conduta que, à época, 
configurava crime punível com prisão. O resultado desejado pelo autor, 
no entanto, foi alcançado somente dois meses depois, ou seja, em sete 
de março do mesmo ano, momento no qual a conduta criminosa tinha 
previsão de ser punida com pena menos grave, de restrição de direitos.  

Nessa situação hipotética, de acordo com a lei penal,  

João não poderá ser condenado com a pena de prisão em razão da 
retroatividade da lei mais benéfica. 

COMENTÁRIOS: Item correto, pois após a prática do delito sobreveio lei penal 
nova, mais benéfica, que será aplicada ao caso de João, pelo princípio da 
retroatividade da lei benéfica, nos termos do art. 2º, § único do CP. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. ͒ 

 

03.! (CESPE – 2017 – TRF1 – TÉCNICO JUDICIÁRIO) 

Em sete de janeiro de 2017, João praticou conduta que, à época, 
configurava crime punível com prisão. O resultado desejado pelo autor, 
no entanto, foi alcançado somente dois meses depois, ou seja, em sete 
de março do mesmo ano, momento no qual a conduta criminosa tinha 
previsão de ser punida com pena menos grave, de restrição de direitos.  

Nessa situação hipotética, de acordo com a lei penal,  

Considera-se praticado o crime somente em sete de março de 2017, 
momento em que se alcançou o resultado desejado. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois o CP adotou, em seu art. 4º, a teoria da 
atividade com relação ao tempo do crime, segundo a qual considera-se praticado 
o delito no momento da conduta, ainda que outro seja o momento do resultado. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. ͒ 

 

04.! (CESPE – 2015 – TCE-RN – INSPETOR) 

Acerca do concurso de pessoas e dos princípios de direito penal, julgue 
o item seguinte. 

Segundo o princípio da intervenção mínima, o direito penal somente 
deverá cuidar da proteção dos bens mais relevantes e imprescindíveis à 
vida social. 

COMENTÁRIOS: Item correto, pois o princípio da intervenção penal mínima 
sustenta que o Direito Penal só deve proteger os bens jurídicos mais relevantes 
à sociedade (fragmentariedade do Direito Penal), e apenas quando isso for 
impossível de ser realizado pelos outros ramos do Direito (subsidiariedade do 
Direito Penal). 
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 Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

05.! (CESPE – 2014 – CÂMARA DOS DEPUTADOS – CONSULTOR 
LEGISLATIVO – ÁREA III) 

Um dos princípios basilares do direito penal diz respeito à não 
transcendência da pena, que significa que a pena deve estar 
expressamente prevista no tipo penal, não havendo possibilidade de 
aplicar pena cominada a outro crime. 

COMENTÁRIOS: O item está errado. O princípio da intranscendência da pena 
está relacionado à impossibilidade de a pena passar da pessoa do infrator, ou 
seja, da impossibilidade de se aplicar a pena criminal a uma pessoa diversa 
daquela que praticou o delito. 

Está previsto no art. 5º, XLV da CRFB/88: 
XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, 
estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido; 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

06.! (CESPE – 2014 – TJ/SE – TÉCNICO) 

A respeito do princípio da legalidade, da relação de causalidade, dos 
crimes consumados e tentados e da imputabilidade penal, julgue os itens 
seguintes. 

É legítima a criação de tipos penais por meio de decreto. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois isso violaria o princípio da RESERVA LEGAL, 
que é um subprincípio do princípio da legalidade. Isto porque os Decretos não 
são diplomas emanados do Poder Legislativo, ou seja, não são leis em sentido 
estrito. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

07.! (CESPE – 2014 – TJ/SE – TÉCNICO) 

Julgue os itens seguintes, conforme o entendimento dominante dos 
tribunais superiores acerca da Lei Maria da Penha, dos princípios do 
processo penal, do inquérito, da ação penal, das nulidades e da prisão. 

Conforme o STF, viola o princípio da presunção de inocência a exclusão 
de certame público de candidato que responda a inquérito policial ou a 
ação penal sem trânsito em julgado de sentença condenatória. 

COMENTÁRIOS: Item correto. Este é o entendimento do STF: 
(...) 3. A jurisprudência da Corte firmou o entendimento de que viola o princípio da 
presunção de inocência a exclusão de certame público de candidato que responda a 
inquérito policial ou ação penal sem trânsito em julgado da sentença condenatória. 4. 
Agravo regimental não provido. 



  

 

 

Prof. Renan Araujo                              www.estrategiaconcursos.com.br                      23 de 59 

DIREITO PENAL – 1000 QUESTÕES COMENTADAS DO CESPE 
Curso de questões comentadas 
Aula 00 – Prof. Renan Araujo 

 (ARE 753331 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 
17/09/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-228 DIVULG 19-11-2013 PUBLIC 20-11-
2013) 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

08.! (CESPE – 2014 – TJ/SE – TÉCNICO) 

Julgue os itens seguintes, conforme o entendimento dominante dos 
tribunais superiores acerca da Lei Maria da Penha, dos princípios do 
processo penal, do inquérito, da ação penal, das nulidades e da prisão. 

Conforme o STF, para que incida o princípio da insignificância e, 
consequentemente, seja afastada a recriminação penal, é indispensável 
que a conduta do agente seja marcada por ofensividade mínima ao bem 
jurídico tutelado, reduzido grau de reprovabilidade, inexpressividade da 
lesão, e nenhuma periculosidade social. 

COMENTÁRIOS: O item está correto. O STF aceita a aplicação do princípio da 
insignificância, mas desde que presentes estes requisitos. Vejamos: 

(...) 1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, para se caracterizar 
hipótese de aplicação do denominado “princípio da insignificância” e, assim, afastar a 
recriminação penal, é indispensável que a conduta do agente seja marcada por 
ofensividade mínima ao bem jurídico tutelado, reduzido grau de reprovabilidade, 
inexpressividade da lesão e nenhuma periculosidade social. (...) 

(HC 114097, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 
01/04/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-074 DIVULG 14-04-2014 PUBLIC 15-04-
2014) 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

09.! (CESPE – 2013 - TJ-RR – TITULAR NOTARIAL - ADAPTADA) 

De acordo com o entendimento pacificado no STJ e no STF, a venda de 
CDs e DVDs piratas é conduta atípica, devido à incidência do princípio da 
adequação social. 

COMENTÁRIOS: Item errado. O princípio da adequação não é aceito pela 
jurisprudência neste caso. Inclusive, o STJ editou verbete de súmula a respeito 
da questão. 

Vejamos: 
Súmula 502 do STJ 

Presentes a materialidade e a autoria, afigura-se típica, em relação 
ao crime previsto no art. 184, § 2º, do CP, a conduta de expor à 
venda CDs e DVDs piratas. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

10.! (CESPE – 2013 - TJ-RR – TITULAR NOTARIAL - ADAPTADA) 

Dado o princípio da fragmentariedade, o direito penal só deve ser 
utilizado quando insuficientes as outras formas de controle social. 
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 COMENTÁRIOS: Item errado, pois esta é a exata definição do princípio da 
intervenção mínima. O princípio da fragmentariedade prega que o Direito Penal 
não deve proteger todo e qualquer bem jurídico, ou seja, o Direito Penal deve se 
voltar à tutela, apenas, daqueles bens jurídicos considerados mais relevantes 
para a sociedade. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

11.! (CESPE – 2015 – TCU – AUDITOR FEDERAL DE CONTROLE EXTERNO) 

Em consequência da fragmentariedade do direito penal, ainda que haja 
outras formas de sanção ou outros meios de controle social para a tutela 
de determinado bem jurídico, a criminalização, pelo direito penal, de 
condutas que invistam contra esse bem será adequada e recomendável. 

COMENTÁRIOS: O princípio da fragmentariedade do Direito Penal está 
relacionado à IMPORTÂNCIA do bem jurídico para a sociedade. Ou seja, o Direito 
Penal só poderá tutelar aqueles bens jurídicos especialmente relevantes, cabendo 
aos demais ramos do Direito a tutela daqueles bens que não sejam dotados de 
tamanha importância social. 

Além disso, pelo caráter SUBSIDIÁRIO do Direito Penal, ele só deve tutelar esses 
bens jurídicos extremamente relevantes quando não for possível aos demais 
ramos do Direito exercer esta tarefa, já que o Direito Penal é um instrumento 
extremamente invasivo. 

Assim, se os outros meios de sanção e de controle social são suficientes, a 
intervenção penal não pode ser admitida. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

12.! (CESPE – 2015 – TJ-PB – JUIZ - ADAPTADA) 

Depreende-se do princípio da lesividade que a autolesão, via de regra, 
não é punível. 

COMENTÁRIOS: Item correto, pois o princípio da lesividade sustenta que uma 
conduta só pode ser penalmente relevante quando afeta bens jurídicos de 
terceiros, causando, portanto, lesão a alguém diferente do próprio indivíduo, de 
maneira que a autolesão (lesão a bens jurídicos próprios) não pode ser 
considerada crime. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

13.! (CESPE – 2015 – TJ-PB – JUIZ - ADAPTADA) 

Depreende-se da aplicação do princípio da insignificância a determinado 
caso que a conduta em questão é formal e materialmente atípica. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois o reconhecimento da insignificância da 
conduta implica o reconhecimento de que a conduta não é MATERIALMENTE 
típica, ou seja, que a conduta não se enquadra no conceito material de crime. A 
tipicidade formal (mera correspondência do fato à norma penal proibitiva) 
permanece íntegra. 
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 Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

14.! (CESPE - 2016 - TCE-PR – AUDITOR - ADAPTADA) 

Do princípio da individualização da pena decorre a exigência de que a 
dosimetria obedeça ao perfil do sentenciado, não havendo correlação do 
referido princípio com a atividade legislativa incriminadora, isto é, com 
a feitura de normas penais incriminadoras. 

COMENTÁRIOS: A individualização da pena ocorre em três etapas: no momento 
da criminalização da conduta, no momento da aplicação da pena e no momento 
da execução da pena. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

15.! (CESPE - 2016 - TCE-PR – AUDITOR - ADAPTADA) 

Conforme o entendimento doutrinário dominante relativamente ao 
princípio da intervenção mínima, o direito penal somente deve ser 
aplicado quando as demais esferas de controle não se revelarem eficazes 
para garantir a paz social. Decorrem de tal princípio a fragmentariedade 
e o caráter subsidiário do direito penal. 

COMENTÁRIOS: O princípio da intervenção mínima sustenta que o Direito Penal 
somente deve ser utilizado em “último caso”, ou seja, quando for estritamente 
necessário para a proteção de bens jurídicos relevantes. 

Este princípio decorre do caráter fragmentário e subsidiário do Direito Penal. 
Assim, por força deste princípio, num sistema punitivo, como é o Direito Penal, a 
criminalização de condutas só deve ocorrer quando se caracterizar como meio 
absolutamente necessário à proteção de bens jurídicos relevantes 
(fragmentariedade), e desde que isso não seja possível pelos outros ramos do 
Direito (subsidiariedade). 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

16.! (CESPE - 2016 - TCE-PR – AUDITOR - ADAPTADA) 

Ao se referir ao princípio da lesividade ou ofensividade, a doutrina 
majoritária aponta que somente haverá infração penal se houver efetiva 
lesão ao bem jurídico tutelado. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois o princípio da ofensividade exige que a 
conduta criminalizada tenha APTIDÃO para ofender o bem jurídico que a norma 
pretende tutelar. Não se exige, em todos os casos, a efetiva lesão, pois existem 
os chamados crimes de perigo, que são aqueles em relação aos quais basta que 
o bem jurídico seja exposto a risco de dano para que o crime se configure (sem 
que haja violação ao princípio da ofensividade). 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

17.! (CESPE - 2016 - TCE-PR – AUDITOR - ADAPTADA) 
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 Em decorrência do princípio da confiança, há presunção de legitimidade 
e legalidade dos atos dos órgãos oficiais de persecução penal, razão pela 
qual a coletividade deve guardar confiança em relação a eles. 

COMENTÁRIOS: Este princípio, nem sempre citado pela Doutrina, prega que 
todos possuem o direito de atuar acreditando que as demais pessoas irão agir de 
acordo com as normas que disciplinam a vida em sociedade. Assim, quando 
alguém ultrapassa um sinal VERDE e acaba colidindo lateralmente com outro 
veículo que avançou o sinal VERMELHO, aquele que ultrapassou o sinal verde agiu 
amparado pelo princípio da confiança, não tendo culpa, já que dirigia na 
expectativa de que os demais respeitariam as regras de sinalização. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

18.! (CESPE - 2016 - TCE-PR – AUDITOR - ADAPTADA) 

Dado o princípio da intranscendência da pena, o condenado não pode 
permanecer mais tempo preso do que aquele estipulado pela sentença 
transitada em julgado. 

COMENTÁRIOS: O princípio da intranscendência da pena veda que a pena seja 
aplicada a pessoa diversa daquela que foi efetivamente condenada, ou seja, 
ninguém poderá ser punido por crime praticado por outra pessoa, nos termos do 
art. 5º XLV da CF/88. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

19.! (CESPE – 2013 - TJ-RR – TITULAR NOTARIAL - ADAPTADA) 

Decorre do princípio da ofensividade a vedação ao legislador de 
criminalizar condutas que causem potencial lesão a bem jurídico 
relevante. 

COMENTÁRIOS: Item errado. O princípio da ofensividade não veda a 
criminalização de condutas que gerem mera POTENCIAL lesão ao bem jurídico. 
Ao contrário, o princípio da ofensividade exige que a criminalização recaia apenas 
em condutas que causem lesão ou perigo de lesão (potencial lesão) ao bem 
jurídico relevante. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

20.! (CESPE – 2013 - TJ-RR – TITULAR NOTARIAL - ADAPTADA) 

De acordo com o entendimento do STF, para a incidência do princípio da 
insignificância, basta que a conduta do agente tenha mínima 
ofensividade. 

COMENTÁRIOS: Item errado. Os requisitos exigidos pelo STF e pelo STJ são: 

•! Mínima ofensividade da conduta; 

•! Ausência de periculosidade social da ação; 

•! Reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; 

•! Inexpressividade da lesão jurídica. 
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 Tais requisitos são cumulativos, ou seja, ausente qualquer um deles, não poderá 
ser reconhecido o caráter “bagatelar” à infração penal. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

21.! (CESPE – 2013 – TJ-PB – JUIZ LEIGO – ADAPTADA) 

A respeito dos princípios do direito penal e da aplicação da lei penal no 
espaço e no tempo, assinale a opção correta. 

É permitida a criação de tipos penais por meio de medida provisória. 

COMENTÁRIOS: Item errado. O princípio da reserva legal (uma das vertentes 
do princípio da legalidade) prega que somente LEI EM SENTIDO ESTRITO poderá 
criar tipos penais. Lei em sentido estrito é o diploma normativo emanado do Poder 
Legislativo, cujo processo de aprovação segue o rito ordinário. No caso brasileiro, 
o diploma legislativo exigido é a Lei Ordinária. A MP é mero ato normativo de 
incumbência do Presidente da República, que apesar de possuir força de Lei, não 
satisfaz os requisitos para que seja atendido o princípio da reserva legal. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

22.! (CESPE - 2013 - STF - AJAJ) 

Acerca dos princípios gerais que norteiam o direito penal, das teorias do 
crime e dos institutos da Parte Geral do Código Penal brasileiro, julgue 
os itens a seguir. 

Considere que Manoel, penalmente imputável, tenha sequestrado uma 
criança com o intuito de receber certa quantia como resgate. Um mês 
depois, estando a vítima ainda em cativeiro, nova lei entrou em vigor, 
prevendo pena mais severa para o delito. Nessa situação, a lei mais 
gravosa não incidirá sobre a conduta de Manoel. 

COMENTÁRIOS: A afirmativa é errada, pois a lei nova, neste caso, passou a 
vigorar DURANTE a consumação do delito, ou seja, ela PODE ser aplicada, pois 
não há retroatividade neste caso. Aplica-se, na hipótese, a súmula nº 711 do 
STF: 

Súmula 711 do STF - A LEI PENAL MAIS GRAVE APLICA-SE AO CRIME CONTINUADO OU 
AO CRIME PERMANENTE, SE A SUA VIGÊNCIA É ANTERIOR À CESSAÇÃO DA CONTINUIDADE 
OU DA PERMANÊNCIA. 

Ora, o crime de extorsão mediante sequestro é um crime permanente, e que se 
encontrava em execução quando sobreveio a lei nova. Assim, esta deverá ser 
aplicada ao caso. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

23.! (CESPE – 2014 – TJ-SE – TITULAR NOTARIAL – ADAPTADA) 

A prática constante de comportamentos contrários à lei penal, ainda que 
insignificantes, implica a perda da característica de bagatela desses 
comportamentos, devendo o agente submeter- se ao direito penal, dada 
a reprovabilidade da conduta. 



  

 

 

Prof. Renan Araujo                              www.estrategiaconcursos.com.br                      28 de 59 

DIREITO PENAL – 1000 QUESTÕES COMENTADAS DO CESPE 
Curso de questões comentadas 
Aula 00 – Prof. Renan Araujo 

 COMENTÁRIOS: Item errado. Quando a prova foi aplicada o gabarito era 
“correto”, inclusive este foi o gabarito da Banca. Contudo, o STF mudou seu 
entendimento, e passou a entender que a reincidência genérica não afasta a 
possibilidade de reconhecimento do princípio da insignificância. 

Tal entendimento foi externado no julgamento do HC 114723/MG, rel. Min. Teori 
Zavascki, julg. Em 26.8.2014 (Informativo 756 do STF). Vejamos: 

“(...) Afirmou, ademais, que, considerada a teoria da reiteração não 
cumulativa de condutas de gêneros distintos, a contumácia de infrações 
penais que não têm o patrimônio como bem jurídico tutelado pela norma 
penal (a exemplo da lesão corporal) não poderia ser valorada como fator 
impeditivo à aplicação do princípio da insignificância, porque ausente a 
séria lesão à propriedade alheia. HC 114723/MG, rel. Min. Teori Zavascki, 
26.8.2014. (HC-114723) 

Não se pode afirmar, ao certo, se tal entendimento irá permanecer sendo 
adotado. Contudo, por ora, é o entendimento mais recente do STF. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

24.! (CESPE – 2013 – PG-DF – PROCURADOR) 

À luz das fontes do direito penal e considerando os princípios a ele 
aplicáveis, julgue o item abaixo. 

Segundo a jurisprudência do STF e do STJ, a aplicação do princípio da 
insignificância no direito penal está condicionada ao atendimento, 
concomitante, dos seguintes requisitos: primariedade do agente, valor 
do objeto material da infração inferior a um salário mínimo, não 
contribuição da vítima para a deflagração da ação criminosa, ausência de 
violência ou grave ameaça à pessoa. 

COMENTÁRIOS: Item errado. Os requisitos exigidos pelo STF e pelo STJ são: 

•! Mínima ofensividade da conduta; 

•! Ausência de periculosidade social da ação; 

•! Reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; 

•! Inexpressividade da lesão jurídica. 

Lembrando que o fato de o agente não ser primário não impede a caracterização 
da insignificância. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

25.! (CESPE – 2012 – AGU – ADVOGADO DA UNIÃO) 

Julgue o item subsecutivo, a respeito dos efeitos da condenação criminal 
e de crimes contra a administração pública. 

É inaplicável o princípio da insignificância aos crimes contra a 
administração pública, pois a punição do agente, nesse caso, tem o 
propósito de resguardar não apenas o aspecto patrimonial, mas, 
principalmente, a moral administrativa. 
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 COMENTÁRIOS: A questão foi corretamente anulada pela Banca, pois há 
decisões judiciais em ambos os sentidos. Vejamos: 

RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. DÉBITO TRIBUTÁRIO 
INFERIOR A R$ 10.000,00. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA.INVIABILIDADE. HABITUALIDADE NA PRÁTICA DA CONDUTA 
CRIMINOSA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO PROVIDO. 

1. O Estado é o sujeito passivo do delito de descaminho, o que enseja a 
aplicação do princípio da insignificância, como causa supralegal de exclusão 
da tipicidade, apenas quando a conduta imputada na peça acusatória não 
chegou a lesar o bem jurídico tutelado, qual seja, a Administração Pública em 
seu interesse fiscal. 

(...) (REsp  1322847/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
07/08/2012, DJe 15/08/2012) 

 

Em sentido contrário... 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. PECULATO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. O entendimento firmado nas Turmas que compõem a Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que não se aplica o princípio da 
insignificância aos crimes contra a Administração Pública, ainda que o valor 
da lesão possa ser considerado ínfimo, uma vez que a norma visa resguardar 
não apenas o aspecto patrimonial, mas, principalmente, a moral 
administrativa. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1275835/SC, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado em 
11/10/2011, DJe 01/02/2012) 

Assim, havendo jurisprudência dos Tribunais Superiores em sentido 
diametralmente oposto, não há como precisar se a afirmativa está correta ou 
errada. 

Portanto, a afirmativa foi corretamente ANULADA. 

 

26.! (CESPE – 2011 – TRE-ES – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA 
JUDICIÁRIA) 

A lei penal que beneficia o agente não apenas retroage para alcançar o 
fato praticado antes de sua entrada em vigor, como também, embora 
revogada, continua a reger o fato ocorrido ao tempo de sua vigência. 

COMENTÁRIOS: A lei penal, em regra, somente produz efeitos durante sua 
vigência. Contudo, em determinados casos, a lei penal poderá retroagir, ou seja, 
ser aplicada a fatos praticados antes de sua entrada em vigor, bem como poderá 
ser ultra-ativa, ou seja, continuar regendo os fatos praticados durante sua 
vigência, mesmo após sua revogação. 

Ambas as hipóteses excepcionais (retroatividade e ultra-atividade) são espécies 
do gênero extra-atividade. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 
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27.! (CESPE- 2011 – TJ-ES – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA 
JUDICIÁRIA) 

Uma das funções do princípio da legalidade refere-se à proibição de se 
realizar incriminações vagas e indeterminadas, visto que, no preceito 
primário do tipo penal incriminador, é obrigatória a existência de 
definição precisa da conduta proibida ou imposta, sendo vedada, com 
base em tal princípio, a criação de tipos que contenham conceitos vagos 
e imprecisos. 

COMENTÁRIOS: O princípio da legalidade exige não só que a conduta proibida 
esteja prevista em Lei e que esta lei seja anterior (reserva legal + anterioridade, 
os dois subprincípios do princípio da legalidade), mas exige, ainda, que a 
definição da conduta incriminada seja precisa, para que não haja indeterminação 
no conceito da conduta proibida, o que geraria insegurança jurídica, em 
desrespeito ao princípio da legalidade. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

28.! (CESPE – 2012 – TJ-AC – TÉCNICO JUDICIÁRIO) 

Dado o princípio da legalidade, o Poder Executivo não pode majorar as 
penas cominadas aos crimes cometidos contra a administração pública 
por meio de decreto. 

COMENTÁRIOS: O Poder Executivo não pode majorar as penas dos crimes 
praticados contra a administração pública, nem as penas de qualquer crime 
mediante decreto. Pelo princípio da legalidade, mais especificamente o princípio 
da reserva legal, somente LEI EM SENTIDO ESTRITO (Diploma legislativo 
produzido pelo Poder Legislativo) é que pode definir condutas criminosas, bem 
como majorar penas. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

29.! (CESPE – 2012 – POLÍCIA FEDERAL – AGENTE DA POLÍCIA 
FEDERAL) 

O fato de determinada conduta ser considerada crime somente se estiver 
como tal expressamente prevista em lei não impede, em decorrência do 
princípio da anterioridade, que sejam sancionadas condutas praticadas 
antes da vigência de norma excepcional ou temporária que as caracterize 
como crime. 

COMENTÁRIOS: As normas excepcionais e temporárias têm como característica 
principal o fato de que, mesmo revogadas, continuam a reger os fatos 
PRATICADOS DURANTE SUA VIGÊNCIA, não ocorrendo abolitio criminis na 
hipótese. 

Contudo, as leis excepcionais e temporárias não podem ser aplicadas a fatos 
praticados ANTES de sua entrada em vigor. Trata-se de pegadinha! 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 
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30.! (CESPE – 2012 – TJ-AC – TÉCNICO JUDICIÁRIO) 

Uma pessoa poderá ser considerada culpada após sentença condenatória 
pela prática de crime, ainda que dela recorra. 

COMENTÁRIOS: Se ainda está pendente o julgamento de recurso interposto 
pela defesa, isto significa que ainda não há sentença penal condenatória 
transitada em julgado. Se a sentença penal condenatória ainda não transitou em 
julgado, a pessoa ainda não pode ser considerada culpada, pelo princípio da 
presunção de inocência (Lembrando que o STF começou a alterar seu 
entendimento sobre o tema, defendendo que a condenação em segunda 
instância, por órgão colegiado, já afasta a presunção de inocência). Vejamos o 
art. 5º, LVII da CRFB/88: 

Art. 5º (...) 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória; 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

31.! (CESPE – 2012 – TJ-AC – TÉCNICO JUDICIÁRIO) 

Os sucessores daquele que falecer antes de cumprir a pena a que tiver 
sido condenado poderão ser obrigados a cumpri-la em seu lugar. 

COMENTÁRIOS: O item está errado, pois a pena é INTRANSFERÍVEL, pelo 
princípio da PESSOALIDADE DA PENA, ou princípio da INTRANSCENDÊNCIA DA 
PENA. Os herdeiros poderão, no máximo, ser obrigados a reparar o dano causado, 
mas, mesmo assim, a obrigação de reparar o dano não pode ser em valor superior 
ao valor transferido pelo falecido a título de herança. Vejamos o que diz o art. 
5º, XLV da CFRB/88: 

Art. 5º (...) 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a 
obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, 
nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, 
até o limite do valor do patrimônio transferido; 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

32.! (CESPE – 2012 – PC/AL – AGENTE DE POLÍCIA) 

Em caso de urgência, a definição do que é crime pode ser realizada por 
meio de medida provisória. 

COMENTÁRIOS: Pelo princípio da legalidade, mais especificamente o princípio 
da reserva legal, somente LEI EM SENTIDO ESTRITO (Diploma legislativo 
produzido pelo Poder Legislativo) é que pode definir condutas criminosas, bem 
como majorar penas. 

Nem mesmo Medida Provisória (Que é um diploma legislativo emanado do Poder 
Executivo) poderá definir crimes ou majorar penas, ainda que se trate de 
urgência. 
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 Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

33.! (CESPE - 2013 - DEPEN - AGENTE PENITENCIÁRIO) 

O direito penal brasileiro não admite penas de banimento e de trabalhos 
forçados. 

COMENTÁRIOS: De fato, as penas de banimento de trabalhos forçados não são 
admitidas no Direito Penal brasileiro, por força do que dispõe a Constituição 
Federal em seu art. 5º, XLVII. Vejamos: 

Art. 5º (...) 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

34.! (CESPE - 2013 - DEPEN - AGENTE PENITENCIÁRIO) 

A ação de grupos armados civis contra o Estado democrático constitui 
crime insuscetível de graça ou anistia. 

COMENTÁRIOS: A ação de grupos armados civis contra o Estado Democrático 
não se confunde com terrorismo. A ação de grupos armados, neste caso, 
conforme prevê a Constituição Federal em seu art. 5º, XLIV, é apenas 
inafiançável e imprescritível. Vejamos: 

Art. 5º (...) 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou 
militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático; 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

35.! (CESPE - 2013 - POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – POLICIAL 
RODOVIÁRIO FEDERAL) 

O princípio da legalidade é parâmetro fixador do conteúdo das normas 
penais incriminadoras, ou seja, os tipos penais de tal natureza somente 
podem ser criados por meio de lei em sentido estrito. 

COMENTÁRIOS: A questão foi considerada correta, mas o princípio que exige 
que o tipo penal incriminador seja criado por lei em sentido estrito não é o da 
legalidade, mas o da RESERVA LEGAL. É fato que a reserva legal é subprincípio 
da legalidade, de forma que, indiretamente, a legalidade se aplica ao caso. 
Entretanto, a Banca poderia ter sido mais específica, evitando causar confusão 
na cabeça dos candidatos. 

A questão não chega a estar errada, mas poderia ter sido mais específica. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 
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 36.! (CESPE - 2013 - POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – POLICIAL 
RODOVIÁRIO FEDERAL) 

A extra-atividade da lei penal constitui exceção à regra geral de aplicação 
da lei vigente à época dos fatos. 

COMENTÁRIOS: De fato, a lei penal, como regra, somente produz efeitos 
durante sua vigência. Contudo, em determinados casos, a lei penal poderá 
retroagir, ou seja, ser aplicada a fatos praticados antes de sua entrada em vigor, 
bem como poderá ser ultra-ativa, ou seja, continuar regendo os fatos praticados 
durante sua vigência, mesmo após sua revogação. 

Ambas as hipóteses excepcionais (retroatividade e ultra-atividade) são espécies 
do gênero extra-atividade. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

37.! (CESPE - 2013 - POLÍCIA FEDERAL - ESCRIVÃO DA POLÍCIA 
FEDERAL) 

Julgue os itens subsequentes, relativos à aplicação da lei penal e seus 
princípios.  

No que diz respeito ao tema lei penal no tempo, a regra é a aplicação da 
lei apenas durante o seu período de vigência; a exceção é a extra-
atividade da lei penal mais benéfica, que comporta duas espécies: a 
retroatividade e a ultra-atividade. 

COMENTÁRIOS: A lei penal, em regra, somente produz efeitos durante sua 
vigência. Contudo, em determinados casos, a lei penal poderá retroagir, ou seja, 
ser aplicada a fatos praticados antes de sua entrada em vigor, bem como poderá 
ser ultra-ativa, ou seja, continuar regendo os fatos praticados durante sua 
vigência, mesmo após sua revogação. 

Ambas as hipóteses excepcionais (retroatividade e ultra-atividade) são espécies 
do gênero extra-atividade. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

38.! (CESPE – 2009 – AGU – ADVOGADO DA UNIÃO) 

A respeito da aplicação da lei penal, dos princípios da legalidade e da 
anterioridade e acerca da lei penal no tempo e no espaço, julgue o 
seguinte item. 

O princípio da legalidade, que é desdobrado nos princípios da reserva 
legal e da anterioridade, não se aplica às medidas de segurança, que não 
possuem natureza de pena, pois a parte geral do Código Penal apenas se 
refere aos crimes e contravenções penais. 

COMENTÁRIOS: O princípio da legalidade está previsto no art. 5°, XXXIX da 
Constituição Federal: 

    XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 
cominação legal; 
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 Entretanto, ele TAMBÉM está previsto no Código Penal, em seu art. 1°: 
    Art. 1º - Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia 
cominação legal. 

Este princípio, quem vem do latim (Nullum crimen sine praevia lege), estabelece 
que uma conduta não pode ser considerada criminosa se, quando de sua 
realização, não havia lei considerando esta conduta como crime. 

Entretanto, o Princípio da Legalidade se divide em dois outros princípios, o da 
Reserva Legal e o da Anterioridade da Lei Penal. 

O princípio da Reserva Legal estabelece que SOMENTE LEI (EM SENTIDO 
ESTRITO) pode definir condutas criminosas e estabelecer penas. Nas palavras de 
Cezar Roberto Bitencourt: 

“pelo princípio da legalidade, a elaboração de normas incriminadoras é função 
exclusiva da lei, isto é, nenhum fato pode ser considerado crime e nenhuma pena 
criminal pode ser aplicada sem que antes da ocorrência deste fato exista uma lei 
definindo-o como crime e cominando-lhe a sanção correspondente.” (Bitencourt, 
Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal, parte geral, volume I. Ed. Saraiva.11º Ed. 
Atualizada – São Paulo – 2007) 

Percebam que o autor fala em “Princípio da Legalidade”. Isso ocorre porque certa 
parte da Doutrina não faz distinção entre princípio da legalidade e princípio da 
reserva legal, como se fossem sinônimos. Entretanto, entendo, como a maioria 
da Doutrina, que essa distinção existe, e que a reserva legal é apenas uma 
vertente do princípio da legalidade, sendo a outra vertente o princípio da 
anterioridade da lei penal. 

Assim, somente a Lei (editada pelo Poder Legislativo) pode definir crimes e 
cominar penas. Logo, Medida Provisória, Decretos, e demais diplomas legislativos 
NÃO PODEM ESTABELECER CONDUTAS CRIMINOSAS NEM COMINAR SANÇÕES. 

O princípio da anterioridade da lei penal estabelece que não basta que a 
criminalização de uma conduta se dê por meio de Lei em sentido estrito, mas que 
esta lei seja anterior ao fato, à prática da conduta. 

O princípio da anterioridade da lei penal culmina no princípio da irretroatividade 
da lei penal. Pode-se dizer, inclusive, que são sinônimos. Entretanto, a lei penal 
pode retroagir. Como assim? Quando ela beneficia o réu, estabelecendo uma 
sanção menos gravosa para o crime ou quando deixa de considerar a conduta 
como criminosa. Nesse caso, estamos haverá retroatividade da lei penal, pois ela 
alcançará fatos ocorridos ANTES DE SUA VIGÊNCIA. 

No entanto, a Doutrina e a Jurisprudência entendem que estes princípios são 
aplicáveis, também, às MEDIDAS DE SEGURNÇA. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

39.! (CESPE – 2016 – TCE-SC – AUDITOR FISCAL DE CONTROLE 
EXTERNO) 

No Código Penal brasileiro, adota-se a teoria da ubiquidade, conforme a 
qual o lugar do crime é o da ação ou da omissão, bem como o lugar onde 
se produziu ou deveria produzir-se o resultado. 



  

 

 

Prof. Renan Araujo                              www.estrategiaconcursos.com.br                      35 de 59 

DIREITO PENAL – 1000 QUESTÕES COMENTADAS DO CESPE 
Curso de questões comentadas 
Aula 00 – Prof. Renan Araujo 

 COMENTÁRIOS: Item correto. O CP brasileiro adota, como teoria para o LUGAR 
DO CRIME, a teoria da Ubiquidade, ou seja, considera-se como lugar do crime 
(para fins de aplicação da lei penal brasileira) tanto o lugar em que foi praticada 
a conduta (ação ou omissão) quanto o lugar em que ocorreu ou deveria ocorrer 
o resultado, nos termos do art. 6º do CP. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

40.! (CESPE - 2015 - TJDFT – TÉCNICO)  

Acerca do crime e da aplicação da lei penal no tempo e no espaço, julgue 
os itens que se seguem. 

A lei mais benéfica deve ser aplicada pelo juiz quando da prolação da 
sentença — em decorrência do fenômeno da ultratividade — mesmo já 
tendo sido revogada a lei que vigia no momento da consumação do crime. 

COMENTÁRIOS:  A redação do item é MUITO confusa. Se a “lei que vigia no 
momento da consumação do crime” era a mais benéfica, ela será aplicada quando 
da sentença, mesmo já estando revogada, em razão da ULTRATIVIDADE da lei 
mais benéfica. Até aí, correto. Contudo, se a lei mais benéfica não é a que vigia 
no momento do delito, será aplicada em razão da RETROATIVIDADE da lei mais 
benéfica. 

O enunciado leva a crer que se está a tratar da primeira hipótese, motivo pelo 
qual a questão estaria, em tese correta, e o Gabarito estaria correto. 

Contudo, há outro “porém” nesta questão. Admitindo a primeira interpretação, a 
questão dá a entender que será aplicada a lei mais benéfica que vigorava no 
momento da consumação do delito, ainda que posteriormente revogada 
(ultratividade). Ocorre que em relação ao TEMPO do crime se adota a teoria da 
ATIVIDADE, ou seja, considera-se praticado o delito no momento da CONDUTA 
DELITUOSA, ainda que outro seja o momento do resultado (consumação). 

Isso significa que a questão é absolutamente confusa e não admite a resposta 
“CORRETA” como solução. A meu sentir, a questão deveria ser ANULADA 
ou, no mínimo, ter o gabarito alterado para “ERRADO”. 

 

41.! (CESPE - 2015 - TJDFT – TÉCNICO)  

Acerca do crime e da aplicação da lei penal no tempo e no espaço, julgue 
os itens que se seguem. 

Ainda que se trate de tentativa delituosa, considera-se lugar do crime 
não só aquele onde o agente tiver praticado atos executórios, mas 
também aquele onde deveria produzir-se o resultado. 

COMENTÁRIOS: Item correto. Em relação ao lugar do crime o CP brasileiro 
adotou a teoria da UBIQUIDADE, ou seja, considera-se praticado o delito não só 
no lugar em que foi praticada a conduta criminosa, mas também aquele em que 
se produziu ou deveria produzir-se o resultado, nos termos do art. 6º do CP. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 
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 42.! (CESPE – 2015 – TCE-RN – AUDITOR) 

Julgue o item a seguir, referentes à lei penal no tempo e no espaço e aos 
princípios aplicáveis ao direito penal. 

A revogação de um tipo penal pela superveniência de lei 
descriminalizadora alcança também os efeitos extrapenais de sentença 
condenatória penal. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois a abolitio criminis faz cessar a pena imposta 
e os efeitos PENAIS da condenação (não os efeitos extrapenais), nos termos do 
art. 2º do CP. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

43.! (CESPE – 2015 – TCE-RN – AUDITOR) 

Julgue o item a seguir, referentes à lei penal no tempo e no espaço e aos 
princípios aplicáveis ao direito penal. 

Situação hipotética: João, brasileiro, residente em Portugal, cometeu 
crime de corrupção e de lavagem de dinheiro no território português, 
condutas essas tipificadas tanto no Brasil quanto em Portugal. Antes do 
fim das investigações, João fugiu e retornou ao território brasileiro. 
Assertiva: Nessa situação, a lei brasileira pode ser aplicada ao crime 
praticado por João em Portugal. 

COMENTÁRIOS: Item correto, pois João praticou crime fora do Brasil, o que 
configura hipótese de extraterritorialidade condicionada (princípio da 
personalidade ativa). Além disso, estão presentes as “condições” 
(extraterritorialidade CONDICIONADA) para a aplicação da lei brasileira, nos 
termos do art. 7º, §2º do CP. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

44.! (CESPE – 2015 – TCE-RN – ASSESSOR TÉCNICO) 

Acerca da aplicação da lei penal, dos princípios de direito penal e do 
arrependimento posterior, julgue o item a seguir. 

Pelo princípio da irretroatividade da lei penal, não é possível a aplicação 
de lei posterior a fato anterior à edição desta. É exceção ao referido 
princípio a possibilidade de retroatividade da lei penal benéfica que 
atenue a pena ou torne atípico o fato, desde que não haja trânsito em 
julgado da sentença penal condenatória. 

COMENTÁRIOS: A questão peca ao afirmar que a lei nova mais benéfica só pode 
ser aplicada “desde que não haja trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória”, pois a lei nova mais benéfica será aplicada AINDA QUE JÁ TENHA 
HAVIDO o trânsito em julgado da sentença penal condenatória, nos termos do 
art. 2º, §único do CP. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 
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 45.! (CESPE – 2015 – TCE-RN – ASSESSOR TÉCNICO) 

Acerca da aplicação da lei penal, dos princípios de direito penal e do 
arrependimento posterior, julgue o item a seguir. 

O crime contra a fé pública de autarquia estadual brasileira cometido no 
território da República Argentina fica sujeito à lei do Brasil, ainda que o 
agente seja absolvido naquele país. 

COMENTÁRIOS: Item correto, pois neste caso temos uma hipótese de 
extraterritorialidade INCONDICIONADA, nos termos do art. 7º, I, “b” c/c art. 7º, 
§1º do CP. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

46.! (CESPE – 2015 – TJDFT – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA 
JUDICIÁRIA) 

Em relação à aplicação da lei penal e aos institutos do arrependimento 
eficaz e do erro de execução, julgue o item seguinte. 

Se um indivíduo praticar uma série de crimes da mesma espécie, em 
continuidade delitiva e sob a vigência de duas leis distintas, aplicar-se-
á, em processo contra ele, a lei vigente ao tempo em que cessaram os 
delitos, ainda que seja mais gravosa. 

COMENTÁRIOS: Item correto, pois a lei nova se aplica ao crime continuado ao 
permanente desde que tenha entrado em vigor durante a prática do delito, 
conforme súmula 711 do STF. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

47.! (CESPE – 2014 – CÂMARA DOS DEPUTADOS – CONSULTOR 
LEGISLATIVO – ÁREA III) 

Em relação à aplicação da lei penal no tempo e no espaço, no Código 
Penal adotaram-se, respectivamente, as teorias da atividade e da 
ubiquidade. 

COMENTÁRIOS: O item está correto. Com relação ao tempo do crime, adotou-
se a teoria da atividade. Com relação ao lugar do crime, o CP adotou a teoria da 
ubiquidade. Vejamos os arts. 4º e 6º do CP: 

Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que 
outro seja o momento do resultado.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984) 

(...) 

Art. 6º - Considera-se praticado o crime no lugar em que ocorreu a ação ou omissão, 
no todo ou em parte, bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o 
resultado.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984) 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

48.! (CESPE – 2014 – TJ/SE - ANALISTA) 

Julgue os itens subsecutivos, acerca de crime e aplicação de penas. 
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 Na hipótese de crime continuado ou permanente, deve ser aplicada a lei 
penal mais grave se esta tiver entrado em vigor antes da cessação da 
continuidade ou da permanência. 

COMENTÁRIOS: O item está correto. Trata-se do entendimento sumulado do 
STF: 

Súmula 711 

A LEI PENAL MAIS GRAVE APLICA-SE AO CRIME CONTINUADO OU AO CRIME 
PERMANENTE, SE A SUA VIGÊNCIA É ANTERIOR À CESSAÇÃO DA CONTINUIDADE OU 
DA PERMANÊNCIA. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

49.! (CESPE – 2013 – TJ-PB – JUIZ LEIGO – ADAPTADA) 

A respeito dos princípios do direito penal e da aplicação da lei penal no 
espaço e no tempo, assinale a opção correta. 

A lei penal, depois de revogada, não pode continuar a regular fatos 
ocorridos durante a sua vigência ou retroagir para alcançar os que 
tenham ocorrido anteriormente à sua entrada em vigor. 

COMENTÁRIOS: Item errado. A Lei penal pode ser ultra ativa (reger fatos 
praticados durante sua vigência, mesmo após revogada) bem como pode ser 
retroativa (reger fatos praticados antes de sua entrada em vigor). Contudo, tais 
fenômenos somente poderão ocorrer quando a Lei penal for mais benéfica ao 
agente. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

50.! (CESPE – 2013 – TJ-PB – JUIZ LEIGO – ADAPTADA) 

A respeito dos princípios do direito penal e da aplicação da lei penal no 
espaço e no tempo, assinale a opção correta. 

No Código Penal (CP), é adotada a teoria da ubiquidade, segundo a qual 
tanto o momento da ação quanto o do resultado são relevantes para a 
definição do momento do crime. 

COMENTÁRIOS: Item errado. Com relação ao TEMPO do crime o CP adotou a 
teoria da ATIVIDADE, ou seja, considera-se praticado o delito no MOMENTO DA 
CONDUTA (ação ou omissão). Vejamos: 

Tempo do crime 

Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento da ação ou 
omissão, ainda que outro seja o momento do resultado.(Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 1984) 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

51.! (CESPE – 2013 – TJ-PB – JUIZ LEIGO – ADAPTADA) 

A respeito dos princípios do direito penal e da aplicação da lei penal no 
espaço e no tempo, assinale a opção correta. 
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 Em se tratando de crime continuado ou de crime permanente, será 
aplicada a lei penal mais benéfica caso surja lei penal mais grave antes 
da cessação da continuidade ou permanência da conduta criminosa. 

COMENTÁRIOS: Se a nova lei penal passa a vigorar ANTES do término da 
continuidade ou permanência (nos crimes continuados ou permanentes), isso 
significa que ela entrou em vigor DURANTE A EXECUÇÃO de tais crimes e, 
portanto, poderá ser aplicada. Não há que se falar, aqui, em “retroatividade” da 
lei penal maléfica (até porque isso não seria possível), pois a retroatividade é um 
fenômeno que pressupõe que a lei nova vigore apenas APÓS a execução do delito. 

O STF, inclusive, editou o verbete de súmula nº 711, que trata do caso: 

A LEI PENAL MAIS GRAVE APLICA-SE AO CRIME CONTINUADO OU AO CRIME 
PERMANENTE, SE A SUA VIGÊNCIA É ANTERIOR À CESSAÇÃO DA 
CONTINUIDADE OU DA PERMANÊNCIA. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

52.! (CESPE – 2014 – POLÍCIA FEDERAL – AGENTE) 

Sob a vigência da lei X, Lauro cometeu um delito. Em seguida, passou a 
viger a lei Y, que, além de ser mais gravosa, revogou a lei X. Depois de 
tais fatos, Lauro foi levado a julgamento pelo cometimento do citado 
delito. Nessa situação, o magistrado terá de se fundamentar no instituto 
da retroatividade em benefício do réu para aplicar a lei X, por ser esta 
menos rigorosa que a lei Y. 

COMENTÁRIOS: Item errado. Isso porque a Lei X será aplicada naturalmente, 
pelo princípio da ultra-atividade, já que o crime fora praticado durante sua 
vigência e a lei, embora revogada, continuará a reger o fato. 

Não se trata, portanto, de retroatividade da lei penal. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

53.! (CESPE - 2015 - TRE-GO - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA 
JUDICIÁRIA) 

No que concerne à lei penal no tempo, tentativa, crimes omissivos, 
arrependimento posterior e crime impossível, julgue os itens a seguir. 

A revogação expressa de um tipo penal incriminador conduz a abolitio 
criminis, ainda que seus elementos passem a integrar outro tipo penal, 
criado pela norma revogadora. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois neste caso teremos o que a Doutrina chama 
de “continuidade típico-normativa”, e não abolitio criminis, que pressupõe a 
expurgação da conduta incriminada do rol de condutas consideradas como 
“crime” pela legislação. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

54.! (CESPE – 2014 – TJDFT – TITULAR NOTARIAL - ADAPTADA) 



  

 

 

Prof. Renan Araujo                              www.estrategiaconcursos.com.br                      40 de 59 

DIREITO PENAL – 1000 QUESTÕES COMENTADAS DO CESPE 
Curso de questões comentadas 
Aula 00 – Prof. Renan Araujo 

 Em caso de omissão legal, o uso de analogia não é admitido em direito 
penal, ainda que seja para favorecer o réu. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois a analogia só não é admitida quando 
prejudicial ao réu, ou seja, apenas não se admite a analogia in malam partem no 
Direito Penal. 

Não há vedação ao uso da analogia quando para beneficiar o réu. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

55.! (CESPE – 2014 – TJDFT – JUIZ – ADAPTADA) 

Dado o princípio da extraterritorialidade incondicionada, estará sujeito à 
jurisdição brasileira aquele que praticar, a bordo de navio a serviço do 
governo brasileiro em águas territoriais argentinas, crime contra o 
patrimônio da União. 

COMENTÁRIOS: Item errado. O item está errado porque não há que se falar, 
aqui, de extraterritorialidade. Isso porque o crime foi cometido NO TERRITÓRIO 
NACIONAL (território nacional por extensão), nos termos do art. 5º, §1º do CP. 

Territorialidade 

Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de 
direito internacional, ao crime cometido no território nacional. (Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 1984) 

§ 1º - Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do território nacional as 
embarcações e aeronaves brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo 
brasileiro onde quer que se encontrem, bem como as aeronaves e as embarcações 
brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, que se achem, respectivamente, no 
espaço aéreo correspondente ou em alto-mar. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
1984) 

Assim, a lei penal brasileira será aplicável pelo princípio da TERRITORIALIDADE. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

56.! (CESPE – 2014 – TJDFT – JUIZ – ADAPTADA) 

Caso, a bordo de embarcação privada, em alto-mar, de propriedade de 
uma organização não governamental que ostente bandeira de país onde 
o aborto seja legalizado, um médico brasileiro provoque aborto em uma 
gestante brasileira, com seu consentimento, ambos responderão pelo 
crime de aborto previsto na lei penal brasileira. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois temos aqui um caso de extraterritorialidade 
CONDICIONADA. Uma das condições, nos termos do art. 7º, §2º, “b” do CP é o 
que se chama de “dupla tipicidade”, ou “dupla tipificação”. Resumidamente, 
exige-se que o fato seja punível também no país em que foi praticado: 

Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro: (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 1984) 

(...) 

II - os crimes: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

b) praticados por brasileiro; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984) 
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 (...) 

§ 2º - Nos casos do inciso II, a aplicação da lei brasileira depende do concurso das 
seguintes condições: (Incluído pela Lei nº 7.209, de 1984) 

(...) 

b) ser o fato punível também no país em que foi praticado; (Incluído pela Lei nº 7.209, 
de 1984) 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

57.! (CESPE - 2015 - TJDFT - OFICIAL DE JUSTIÇA) 

Em relação à aplicação, à interpretação e à integração da lei penal, julgue 
os itens seguintes. 

Não retroage a lei penal que alterou o prazo prescricional de dois anos 
para três anos dos crimes punidos com pena máxima inferior a um ano. 

COMENTÁRIOS: Item correto. Tal Lei penal é considerada mais gravosa, pois 
aumentou o prazo prescricional do delito, ou seja, ampliou o prazo para que o 
Estado exerça seu jus puniendi. Assim, tal lei penal não poderá ser aplicada 
retroativamente. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

58.! (CESPE - 2015 - TJDFT - OFICIAL DE JUSTIÇA) 

Em relação à aplicação, à interpretação e à integração da lei penal, julgue 
os itens seguintes. 

O instituto da abolitio criminis refere-se à supressão da conduta 
criminosa nos aspectos formal e material, enquanto o princípio da 
continuidade normativo-típica refere-se apenas à supressão formal. 

COMENTÁRIOS: Item correto. A abolitio criminis é a extirpação da conduta 
criminosa do âmbito jurídico-penal, ou seja, a conduta criminosa deixa de ser 
considerada como tal. No caso da continuidade típico-normativa (ou normativo-
típico), há apenas a supressão formal da conduta criminosa, por meio da 
revogação do tipo penal. Contudo, a conduta continua sendo considerada 
criminosa, porque passa a ser criminalizada por outro tipo penal, pré-existente 
ou criado pela própria norma penal revogadora. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

59.! (CESPE - 2015 - TJDFT - OFICIAL DE JUSTIÇA) 

Em relação à aplicação, à interpretação e à integração da lei penal, julgue 
os itens seguintes. 

No Código Penal, a exposição de motivos é exemplo de interpretação 
autêntica, pois é realizada no próprio texto legal. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois a exposição de motivos não é modalidade de 
interpretação autentica, pois não é realizada pelo próprio texto legal, tratando-
se de modalidade de interpretação doutrinária.  
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 Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

60.! (CESPE - 2015 - TJDFT - OFICIAL DE JUSTIÇA) 

Em relação à aplicação, à interpretação e à integração da lei penal, julgue 
os itens seguintes. 

Em se tratando de direito penal, admite-se a analogia quando existir 
efetiva lacuna a ser preenchida e sua aplicação for favorável ao réu. 
Constitui exemplo de analogia a aplicação ao companheiro em união 
estável da regra que isenta de pena o cônjuge que subtrai bem 
pertencente ao outro cônjuge, na constância da sociedade conjugal. 

COMENTÁRIOS: Item correto, pois a analogia é uma forma de integração da lei 
penal, e é utilizada quando há lacuna na lei, ou seja, não há norma penal aplicável 
à hipótese. A Analogia, porém, só é cabível quando favorável ao réu, não sendo 
admitida quando for prejudicial ao acusado.  

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

61.! (CESPE/UnB – 2011 – TER-ES – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA 
JUDICIÁRIA) 

A lei penal que beneficia o agente não apenas retroage para alcançar o 
fato praticado antes de sua entrada em vigor, como também, embora 
revogada, continua a reger o fato ocorrido ao tempo de sua vigência. 

COMENTÁRIOS: A lei penal, em regra, somente produz efeitos durante sua 
vigência. Contudo, em determinados casos, a lei penal poderá retroagir, ou seja, 
ser aplicada a fatos praticados antes de sua entrada em vigor, bem como poderá 
ser ultra-ativa, ou seja, continuar regendo os fatos praticados durante sua 
vigência, mesmo após sua revogação. 

Ambas as hipóteses excepcionais (retroatividade e ultra-atividade) são espécies 
do gênero extra-atividade. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

62.! (CESPE – 2008 – PC/TO – DELEGADO DE POLÍCIA) 

Considere que um indivíduo seja preso pela prática de determinado crime 
e, já na fase da execução penal, uma nova lei torne mais branda a pena 
para aquele delito. Nessa situação, o indivíduo cumprirá a pena imposta 
na legislação anterior, em face do princípio da irretroatividade da lei 
penal. 

COMENTÁRIOS: A lei penal, como qualquer outra lei, em regra, não retroage. 
Entretanto, a lei penal, quando for mais benéfica ao réu, irá retroagir, nos termos 
do art. 5°, XL da Constituição e art. 2, § único do CP. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

63.! (CESPE – 2009 – DETRAN/DF – ANALISTA – ADVOCACIA) 
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 A lei penal admite interpretação analógica, recurso que permite a 
ampliação do conteúdo da lei penal, através da indicação de fórmula 
genérica pelo legislador. 

CORRETA: Como estudamos, quando a lei fornece uma hipótese casuística e 
criminaliza também quaisquer outras hipóteses idênticas (fórmulas genéricas), o 
intérprete estará se valendo da interpretação analógica, que consiste na 
comparação entre a hipótese exemplificativa e a hipótese que ocorreu, de fato, 
no caso concreto. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

64.! (CESPE – 2008 – STF – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA) 

Se o presidente do STF, em palestra proferida em seminário para 
magistrados de todo o Brasil, interpreta uma lei penal recém-publicada, 
essa interpretação é considerada interpretação judicial. 

ERRADA: Nesse caso, a interpretação é doutrinária, pois proferida por um 
estudioso do Direito. A interpretação dada à lei pelo Presidente do STF só seria 
interpretação judicial se proferida no âmbito de um processo que lhe fosse 
colocado para julgamento. Cuidado com isso!! 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

65.! (CESPE – 2008 – STF – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA) 

A exposição de motivos do CP é típico exemplo de interpretação 
autêntica contextual. 

ERRADA: Como disse a vocês, por não integrar o texto da lei, as disposições 
relativas à exposição de motivos do CP é considerada interpretação doutrinária, 
não autêntica. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

66.! (CESPE – 2008 – STF – ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA) 

Segundo a máxima in claris cessat interpretatio, pacificamente aceita 
pela doutrina penalista, quando o texto for suficientemente claro, não 
cabe ao aplicador da lei interpretá-lo. 

ERRADA: Embora quando o texto for suficientemente claro não seja necessário 
nenhum esforço interpretativo, mesmo nessa hipótese haverá interpretação, que 
será meramente literal ou gramatical. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

67.! (CESPE – 2008 – PC/TO – DELEGADO DE POLÍCIA) 

Na hipótese de o agente iniciar a prática de um crime permanente sob a 
vigência de uma lei, vindo o delito a se prolongar no tempo até a entrada 
em vigor de nova legislação, aplica-se a última lei, mesmo que seja a 
mais severa. 



  

 

 

Prof. Renan Araujo                              www.estrategiaconcursos.com.br                      44 de 59 

DIREITO PENAL – 1000 QUESTÕES COMENTADAS DO CESPE 
Curso de questões comentadas 
Aula 00 – Prof. Renan Araujo 

 COMENTÁRIOS: O crime permanente considera-se praticado quando do término 
da permanência, aplicando-se ao crime a legislação em vigor neste momento, 
ainda que mais gravosa ao réu, por não se tratar de retroatividade. O STF, 
inclusive, editou a súmula 711 sobre o tema, corroborando este entendimento. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

68.! (CESPE – 2011 – TCU – AUDITOR FEDERAL DE CONTROLE EXTERNO) 

Sujeito ativo é aquele que pratica a conduta descrita no tipo penal. Em 
regra, o sujeito ativo pode ser qualquer pessoa, independentemente de 
qualidades ou condições especiais, como, por exemplo, a de funcionário 
público no crime de peculato. O sujeito passivo, por sua vez, é o titular 
do bem jurídico lesado ou ameaçado de lesão, ou seja, a vítima da ação 
praticada pelo sujeito ativo. 

COMENTÁRIOS: A afirmativa está correta, pois o sujeito ativo é a pessoa que 
pratica a conduta tida como criminosa. Por sua vez, o sujeito passivo é a pessoa 
que sofre a lesão praticada pela conduta criminosa, ou seja, é o titular do direito 
lesado. O sujeito ativo, em regra, não necessita possuir nenhuma qualidade 
especial, mas em determinados crimes isso é exigido. O mesmo se dá em relação 
ao sujeito passivo. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

69.! (CESPE – 2011 – TCU – AUDITOR FEDERAL DE CONTROLE EXTERNO) 

A lei penal que, de qualquer modo, beneficie o agente deve retroagir, 
desde que respeitado o trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória. 

COMENTÁRIOS: A lei penal mais favorável deve retroagir para beneficiar o 
infrator, ainda que já tenha ocorrido o trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória. Vejamos o § único do art. 2º do CP: 

Art. 2º - (...) 

Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se 
aos fatos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em 
julgado. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

70.! (CESPE – 2012 – TC/DF – AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO) 

A respeito dos crimes contra a fé pública, dos crimes previstos na Lei de 
Licitações, bem como dos princípios e conceitos gerais de direito penal, 
julgue o item a seguir. 

Segundo os princípios que regem a lei penal no tempo, a nova lei penal, 
independentemente de ser mais ou menos benéfica ao acusado, será 
aplicada aos fatos ocorridos a partir do momento de sua entrada em 
vigor, mas a lei revogada, desde que mais benéfica ao acusado, continua 



  

 

 

Prof. Renan Araujo                              www.estrategiaconcursos.com.br                      45 de 59 

DIREITO PENAL – 1000 QUESTÕES COMENTADAS DO CESPE 
Curso de questões comentadas 
Aula 00 – Prof. Renan Araujo 

 a ser aplicada a fato anterior, ou seja, a fato praticado durante o período 
de sua vigência. 

COMENTÁRIOS: Toda Lei Penal só pode ter efeitos a partir do momento em que 
entra em vigor, regendo os fatos ocorridos após esse momento, no que se chama 
de princípio da atividade da lei penal, sendo vedada a RETROATIVIDADE DA LEI 
PENAL, salvo se esta lei for mais benéfica ao acusado. 

Já a lei revogada, por sua vez, perderá a eficácia, a menos que seja mais benéfica 
que a lei nova, hipótese na qual continuará a reger os fatos praticados durante 
sua vigência (ULTRA-ATIVIDADE DA LEI PENAL). 

A redação da questão é meio truncada, de forma que dá para entender que a 
primeira parte estaria incorreta, na medida em que diz que a lei nova não 
retroagirá em hipótese alguma, o que é um erro. 

No entanto, parece que a Banca interpretou a questão de outra forma, 
entendendo que a primeira parte da questão e a segunda parte estão interligadas, 
de maneira que a segunda trata de lei nova mais prejudicial, sendo a lei antiga 
mais benéfica, o que daria legitimidade para se considerar como correta a 
primeira parte da questão e, por consequência, a questão toda. 

Assim, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

71.! (CESPE – 2009 – AGU – ADVOGADO DA UNIÃO) 

A respeito da aplicação da lei penal, dos princípios da legalidade e da 
anterioridade e acerca da lei penal no tempo e no espaço, julgue o 
seguinte item. 

Ocorrendo a hipótese de novatio legis in mellius em relação a 
determinado crime praticado por uma pessoa definitivamente condenada 
pelo fato, caberá ao juízo da execução, e não ao juízo da condenação, a 
aplicação da lei mais benigna. 

COMENTÁRIOS: A afirmativa está correta, pois este é o entendimento sumulado 
do STF: 

    SÚMULA Nº 611 

    TRANSITADA EM JULGADO A SENTENÇA CONDENATÓRIA, COMPETE AO JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES A APLICAÇÃO DE LEI MAIS BENIGNA. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

72.! (CESPE – 2007 – AGU – PROCURADOR FEDERAL) 

Acerca da parte geral do direito penal, julgue o item seguinte. 

Em caso de abolitio criminis, a reincidência subsiste, como efeito 
secundário da infração penal. 

COMENTÁRIOS: A abolitio criminis faz desaparecer todos os efeitos penais da 
condenação, inclusive a reincidência. Vejamos o art. 2º do CP: 

Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, 
cessando em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
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 Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

73.! (CESPE – 2012 – TJ/PI – JUIZ ESTADUAL - ADAPTADA) 

Em relação ao lugar do crime, o legislador adotou, no CP, a teoria do 
resultado, considerando praticado o crime no lugar onde se produziu ou 
deveria produzir-se o resultado. 

COMENTÁRIOS: Na verdade, o art. 6º do CP definiu o lugar do crime conforme 
a chamada Teoria da Ubiquidade, ou seja, o lugar do crime pode ser considerado 
aquele onde se operou a conduta do agente ativo, bem como, ao mesmo, tempo, 
onde se operou o resultado dessa conduta (ou onde deveria produzir-se o 
resultado).  

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

74.! (CESPE – 2012 – TJ/PI – JUIZ ESTADUAL - ADAPTADA) 

Desprezam-se, nas penas privativas de liberdade e nas restritivas de 
direitos, as frações de dia, mas, nas de multa, não se desconsideram as 
frações da moeda. 

COMENTÁRIOS: No art. 11 do CP há a determinação de se desprezar as frações 
em dia e as frações de valores monetários. Assim o item está errado, pois afirmou 
não desconsiderar a frações em moeda. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

75.! (CESPE – 2012 – TJ/PI – JUIZ ESTADUAL - ADAPTADA) 

A abolitio criminis, que possui natureza jurídica de causa de extinção da 
punibilidade, conduz à extinção dos efeitos penais e extrapenais da 
sentença condenatória. 

COMENTÁRIOS: A abolitio criminis ocorre com uma legislação descriminalizando 
determinada conduta tida como penal. O art. 107, III, do CP afirma que, de fato, 
a retroatividade de lei que não mais considera o fato como criminoso É CAUSA 
EXTINTIVA DA PUNIBILIDADE. No entanto, os efeitos extrapenais da condenação 
devem ser mantidos, pois a abolitio criminis só extingue os efeitos penais da 
conduta. Vejamos o art. 2º do CP: Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato 
que lei posterior deixa de considerar crime, cessando em virtude dela a execução 
e os efeitos penais da sentença condenatória. (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11.7.1984) 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

76.! (CESPE – 2012 – TJ/PI – JUIZ ESTADUAL - ADAPTADA) 

Desde que em benefício do réu, a jurisprudência dos tribunais superiores 
admite a combinação de leis penais, a fim de atender aos princípios da 
ultratividade e da retroatividade in mellius. 



  

 

 

Prof. Renan Araujo                              www.estrategiaconcursos.com.br                      47 de 59 

DIREITO PENAL – 1000 QUESTÕES COMENTADAS DO CESPE 
Curso de questões comentadas 
Aula 00 – Prof. Renan Araujo 

 COMENTÁRIOS: A questão foi considerada errada pela Banca, pois a 
Jurisprudência dominante, de fato, não admite a combinação de leis penais para 
se extrair uma terceira lei, que seria a mais benéfica ao acusado. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

77.! (CESPE – 2012 – TJ/PI – JUIZ ESTADUAL - ADAPTADA) 

Em relação ao tempo do crime, o legislador adotou, no CP, a teoria da 
atividade, considerando-o praticado no momento da ação ou omissão. 

COMENTÁRIOS: Sim, a Teoria da Atividade é a que define o tempo em que o 
fato típico veio a ocorrer, o que é muito importante para se definir qual lei aplicar 
ao caso. Nesse sentido, a Teoria da Atividade está assentada no art. 4º do CP, o 
qual dispõe que se considera praticado o crime no momento da ação ou da 
omissão, ainda que outro seja o momento do resultado. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 
 

78.! (CESPE - 2013 - STF - AJAJ) 

Acerca dos princípios gerais que norteiam o direito penal, das teorias do 
crime e dos institutos da Parte Geral do Código Penal brasileiro, julgue 
os itens a seguir. 

Considere que Manoel, penalmente imputável, tenha sequestrado uma 
criança com o intuito de receber certa quantia como resgate. Um mês 
depois, estando a vítima ainda em cativeiro, nova lei entrou em vigor, 
prevendo pena mais severa para o delito. Nessa situação, a lei mais 
gravosa não incidirá sobre a conduta de Manoel. 

COMENTÁRIOS: A afirmativa é errada, pois a lei nova, neste caso, passou a 
vigorar DURANTE a consumação do delito, ou seja, ela PODE ser aplicada, pois 
não há retroatividade neste caso. Aplica-se, na hipótese, a súmula nº 711 do 
STF: 

A LEI PENAL MAIS GRAVE APLICA-SE AO CRIME CONTINUADO OU AO CRIME 
PERMANENTE, SE A SUA VIGÊNCIA É ANTERIOR À CESSAÇÃO DA CONTINUIDADE OU 
DA PERMANÊNCIA. 

Ora, o crime de extorsão mediante sequestro é um crime permanente, e que se 
encontrava em execução quando sobreveio a lei nova. Assim, esta deverá ser 
aplicada ao caso. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

79.! (CESPE - 2013 - POLÍCIA FEDERAL - ESCRIVÃO DA POLÍCIA 
FEDERAL) 

No que concerne a infração penal, fato típico e seus elementos, formas 
consumadas e tentadas do crime, culpabilidade, ilicitude e 
imputabilidade penal, julgue os itens que se seguem.  

A responsabilidade penal da pessoa jurídica, indiscutível na 
jurisprudência, não exclui a responsabilidade de pessoa física, autora, 
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 coautora ou partícipe do mesmo fato delituoso, o que caracteriza o 
sistema paralelo de imputação ou da dupla imputação. 

COMENTÁRIOS: O item está errado, pois o STF e o STJ passaram a não mais 
exigir a DUPLA IMPUTAÇÃO no que tange à responsabilidade penal das pessoas 
jurídicas. 

A jurisprudência era pacífica em considerar admissível a responsabilidade penal 
da pessoa jurídica, exigindo, para tanto, que a pessoa física responsável também 
seja punida, no que se convencionou chamar de sistema paralelo de imputação 
ou da dupla imputação. 

O STF e o STJ, porém, passaram a adotar entendimento diverso, entendendo que 
o sistema da dupla imputação seria dispensável. 

Atenção! Na época da aplicação da prova a questão estava correta, pois 
era o entendimento vigente. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

80.! (CESPE - 2013 - PC-BA - DELEGADO DE POLÍCIA) 

Somente mediante expressa manifestação pode o agente diplomático 
renunciar à imunidade diplomática, porquanto o instituto constitui causa 
pessoal de exclusão da pena. 

COMENTÁRIOS: A imunidade diplomática é causa FUNCIONAL de exclusão de 
pena, ou seja, é relativa à função, e não à pessoa. Assim, o agente diplomático 
não tem poder para renunciar à imunidade diplomática, eis que ela pertence ao 
CARGO e não a ele. Enquanto ele estiver exercendo o cargo, terá imunidade. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

81.! (CESPE - 2013 - TJ-DF - ANALISTA JUDICIÁRIO - OFICIAL DE 
JUSTIÇA AVALIADOR) 

Pela analogia, meio de interpretação extensiva, busca-se alcançar o 
sentido exato do texto de lei obscura ou incerta, admitindo-se, em 
matéria penal, apenas a analogia in bonam partem. 

COMENTÁRIOS: O item está errado. Apesar de, de fato, somente se admitir a 
analogia in bonam partem, a analogia não é forma de interpretação extensiva, 
mas meio de integração da lei penal. A analogia é a utilização de uma norma 
penal para um caso não previsto por ela, mas que lhe é semelhante. A 
interpretação extensiva é a aplicação da lei penal a um caso que ela prevê, mas 
de forma implícita. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

82.! (CESPE – 2016 – DPU – ANALISTA TÉCNICO ADMINISTRATIVO) 

João, aproveitando-se de distração de Marcos, juiz de direito, subtraiu 
para si uma sacola de roupas usadas a ele pertencentes. Marcos 
pretendia doá-las a instituição de caridade. João foi perseguido e preso 
em flagrante delito por policiais que presenciaram o ato. Instaurado e 
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 concluído o inquérito policial, o Ministério Público não ofereceu denúncia 
nem praticou qualquer ato no prazo legal. 

Considerando a situação hipotética descrita, julgue o item a seguir. 

O fato de a vítima ser juiz de direito demonstra maior reprovabilidade da 
conduta de João, o que impede o reconhecimento do princípio da 
insignificância. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois o fato de a vítima ser juiz de direito não tem 
qualquer relevância para fins de aplicação, ou não, do princípio da insignificância. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

83.! (CESPE – 2016 – PC-GO – AGENTE – ADAPTADA) 

O princípio da legalidade pode ser desdobrado em três: princípio da 
reserva legal, princípio da taxatividade e princípio da retroatividade 
como regra, a fim de garantir justiça na aplicação de qualquer norma. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois o princípio da legalidade se divide em 
ANTERIORIDADE (lei penal deve ser anterior ao fato) e RESERVA LEGAL (somente 
lei em sentido estrito pode criminalizar condutas e estabelecer penas). 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

84.! (CESPE – 2016 – PC-GO – AGENTE – ADAPTADA) 

Em razão do princípio da legalidade, a analogia não pode ser usada em 
matéria penal. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois em direito penal só é vedada a analogia 
prejudicial ao réu, exatamente por violar o princípio da legalidade. É admitida, 
contudo, a analogia favorável ao réu. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

85.! (CESPE – 2016 – PC-GO – ESCRIVÃO – ADAPTADA) 

Por adotar a teoria da ubiquidade, o CP reputa praticado o crime tanto 
no momento da conduta quanto no da produção do resultado. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois em relação ao TEMPO do crime o CP adota a 
teoria da atividade, nos termos de seu art. 4º, ou seja, considera-se praticado o 
crime no MOMENTO da prática da CONDUTA, ainda que outro seja o momento do 
resultado. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

86.! (CESPE – 2016 – PC-GO – ESCRIVÃO – ADAPTADA) 

A lei material penal terá vigência imediata quando for editada por meio 
de medida provisória, impactando diretamente a condenação do réu se a 
denúncia já tiver sido recebida. 
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 COMENTÁRIOS: Item errado, eis que Medida Provisória não pode, como regra, 
ser utilizada em matéria penal. O STF, todavia, entende que é possível a utilização 
de medida provisória em benefício do réu. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

87.! (CESPE – 2016 – PC-GO – ESCRIVÃO – ADAPTADA) 

Considerando os princípios informativos da retroatividade e ultratividade 
da lei penal, a lei nova mais benéfica será aplicada mesmo quando a ação 
penal tiver sido iniciada antes da sua vigência. 

COMENTÁRIOS: Item correto, pois a lei nova mais benéfica será aplicável 
mesmo que já tenha havido condenação transitada em julgado, nos termos do 
art. 2º, § único do CP. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

88.! (CESPE – 2016 – PC-GO – ESCRIVÃO – ADAPTADA) 

A novatio legis in mellius só poderá ser aplicada ao réu condenado antes 
do trânsito em julgado da sentença, pois somente o juiz ou tribunal 
processante poderá reconhecê-la e aplicá-la. 

COMENTÁRIOS: Item ERRADO, pois a lei nova mais benéfica será aplicável 
mesmo que já tenha havido condenação transitada em julgado, nos termos do 
art. 2º, § único do CP. 

No caso de ser aplicada após o trânsito em julgado, caberá ao Juiz da execução 
penal a aplicação da lei nova (súmula 611 do STF). 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

89.! (CESPE – 2016 – PC-GO – ESCRIVÃO – ADAPTADA) 

Ainda que se trate de crime permanente, a novatio legis in pejus não 
poderá ser aplicada se efetivamente agravar a situação do réu. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois em se tratando de crime permanente a lei 
nova prejudicial ao réu pode ser aplicada ao crime, DESDE QUE entre em vigor 
antes de terminar a execução do delito (antes de cessar a permanência), pois 
neste caso não estará havendo retroatividade da lei nova. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

90.! (CESPE – 2016 – PC-PE – AGENTE – ADAPTADA) 

O princípio da fragmentariedade ou o caráter fragmentário do direito 
penal quer dizer que a pessoa cometerá o crime se sua conduta coincidir 
com qualquer verbo da descrição desse crime, ou seja, com qualquer 
fragmento de seu tipo penal. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois o princípio da fragmentariedade prega que o 
Direito Penal não deve proteger todo e qualquer bem jurídico, ou seja, o Direito 
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 Penal deve se voltar à tutela, apenas, daqueles bens jurídicos considerados mais 
relevantes para a sociedade. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

91.! (CESPE – 2016 – PC-PE – AGENTE – ADAPTADA) 

O princípio da anterioridade, no direito penal, informa que ninguém será 
punido sem lei anterior que defina a conduta como crime e que a pena 
também deve ser prevista previamente, ou seja, a lei nunca poderá 
retroagir. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois apesar de essa ser a definição do princípio 
da anterioridade, a lei penal PODERÁ RETROAGIR quando for BENÉFICA ao 
infrator, nos termos do art. 5º, XL da Constituição Federal. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

92.! (CESPE – 2016 – PC-PE – AGENTE – ADAPTADA) 

É possível que uma lei penal mais benigna alcance condutas anteriores à 
sua vigência, seja para possibilitar a aplicação de pena menos severa, 
seja para contemplar situação em que a conduta tipificada passe a não 
mais ser crime. 

COMENTÁRIOS: Item correto, pois a lei penal nova mais benéfica será sempre 
retroativa, quando amenize a situação do infrator ou quando descriminalize a 
conduta, nos termos do art. 2º, § único do CP. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

93.! (CESPE – 2016 – PC-PE – AGENTE – ADAPTADA) 

O princípio da insignificância no direito penal dispõe que nenhuma vida 
humana será considerada insignificante, sendo que todas deverão ser 
protegidas. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois o reconhecimento da insignificância da 
conduta implica o reconhecimento de que a conduta não é MATERIALMENTE 
típica, ou seja, que a conduta não se enquadra no conceito material de crime, 
pois não é capaz de lesionar de maneira significativa o bem jurídico protegido 
pela norma penal. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

94.! (CESPE – 2016 – PC-PE – AGENTE – ADAPTADA) 

O princípio da ultima ratio ou da intervenção mínima do direito penal 
significa que a pessoa só cometerá um crime se a pessoa a ser 
prejudicada por esse crime o permitir. 

COMENTÁRIOS: O princípio da intervenção mínima sustenta que o Direito Penal 
somente deve ser utilizado em “último caso”, ou seja, quando for estritamente 
necessário para a proteção de bens jurídicos relevantes. 
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 Este princípio decorre do caráter fragmentário e subsidiário do Direito Penal. 
Assim, por força deste princípio, num sistema punitivo, como é o Direito Penal, a 
criminalização de condutas só deve ocorrer quando se caracterizar como meio 
absolutamente necessário à proteção de bens jurídicos relevantes 
(fragmentariedade), e desde que isso não seja possível pelos outros ramos do 
Direito (subsidiariedade). 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

95.! (CESPE – 2016 - PC/PE – POLÍCIA CIENTÍFICA – DIVERSOS 
CARGOS - ADAPTADA) 

De acordo com o princípio da nacionalidade, é possível a aplicação da lei 
penal brasileira a fato criminoso lesivo a interesse nacional ocorrido no 
exterior.  

COMENTÁRIOS: Item errado, pois embora seja possível a aplicação da lei penal 
brasileira nestes casos (desde que cumpridos determinados requisitos), isso se 
dará pelo princípio da DEFESA ou PROTEÇÃO. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

96.! (CESPE – 2016 - PC/PE – POLÍCIA CIENTÍFICA – DIVERSOS 
CARGOS - ADAPTADA) 

A aplicação da lei penal brasileira a cidadão brasileiro que cometa crime 
no exterior é possível, de acordo com o princípio da defesa.  

COMENTÁRIOS: Item errado, pois a aplicação da lei penal, neste caso, se dará 
em razão do princípio da personalidade ativa, nos termos do art. 7º, II, b, do CP. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

97.! (CESPE – 2016 - PC/PE – POLÍCIA CIENTÍFICA – DIVERSOS 
CARGOS - ADAPTADA) 

De acordo com o princípio da representação, a lei penal brasileira poderá 
ser aplicada a delitos cometidos em aeronaves ou embarcações 
brasileiras privadas, quando estes delitos ocorrerem no estrangeiro e aí 
não forem julgados.  

COMENTÁRIOS: Neste caso, de acordo com o art. 7º, II, “c” do CP, é possível a 
aplicação da lei penal brasileira, e isso se dará em razão do princípio da 
representação (também chamado de princípio da bandeira, ou pavilhão). 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

98.! (CESPE – 2016 - PC/PE – POLÍCIA CIENTÍFICA – DIVERSOS 
CARGOS - ADAPTADA) 

De acordo com o princípio da justiça penal universal, a aplicação da lei 
penal brasileira é possível independentemente da nacionalidade do 

==0==
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 delinquente e do local da prática do crime, se este estiver previsto em 
convenção ou tratado celebrado pelo Brasil. 

COMENTÁRIOS: De fato, o princípio da Justiça Universal prega que, em relação 
a determinados delitos (em relação aos quais será aplicável o princípio), será 
possível a aplicação da penal brasileira, independentemente do local em que foi 
praticado o delito e da nacionalidade do agente. No Brasil, tal princípio foi adotado 
em relação a art. 7º, II, “a” do CP, que diz: 

“Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro: (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 1984) 

(...) 

II - os crimes: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir; (Incluído pela Lei nº 
7.209, de 1984)” 

É certo que existem algumas condições para que a Lei penal seja aplicada neste 
caso (conforme expressamente previsto no art. 7º, §2º do CP), eis que se trata 
de hipótese de extraterritorialidade condicionada. 

Contudo, a despeito de existirem condições à aplicação da Lei Penal, nenhuma 
delas está relacionada à nacionalidade do agente ou ao local em que foi praticado 
o crime. Tais circunstâncias são irrelevantes, desde que se trate de crime “que, 
por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir”. 

Assim, podemos concluir que a afirmativa está correta (Ver, por todos: DIAS, 
Jorge de Figueiredo. Direito penal, parte geral. 2. ed. Coimbra: Coimbra 
Editora, 2007. tomo I, p. 226/227; MAYRINK DA COSTA, Álvaro. Direito Penal: 
volume 1 – parte geral. 8º Edição. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2009, p. 557 e 
CUNHA, Rogério Sanches. Manual de Direito Penal. Parte Especial. 7º edição. 
Ed. Juspodivm. Salvador, 2015, p. 117). 

Poder-se-ia sustentar que a aplicação da Lei Penal brasileira, em relação ao crime 
de genocídio, fica condicionada ao fato de se tratar de agente brasileiro ou 
domiciliado no Brasil. Contudo, em relação a tal hipótese, não há consenso 
doutrinário, havendo quem sustente que neste caso se adota o princípio da 
proteção, e outros que sustentam ter sido adotado o princípio do domicílio ou 
nacionalidade ativa. 

A Banca considerou tal afirmativa como ERRADA, mas deveria ser 
CORRETA. 

 

99.! (CESPE – 2016 - PC/PE – POLÍCIA CIENTÍFICA – DIVERSOS 
CARGOS - ADAPTADA) 

Segundo o princípio da territorialidade, a lei penal brasileira poderá ser 
aplicada no exterior quando o sujeito ativo do crime praticado for 
brasileiro. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois neste caso não teremos aplicação do princípio 
da territorialidade, mas da personalidade ativa. Além disso, a lei penal brasileira 
não será aplicada no exterior, mas DENTRO DO BRASIL (o processo tramitará 
aqui). 
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 Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

100.! (CESPE – 2016 – TRT8 – ANALISTA JUDICIÁRIO - ADAPTADA) 

Na aplicação dos princípios da insignificância e da lesividade, as 
condutas que produzam um grau mínimo de resultado lesivo devem ser 
desconsideradas como delitos e, portanto, não ensejam a aplicação de 
sanções penais aos seus agentes. 

COMENTÁRIOS: Item correto, pois tanto o princípio da lesividade quanto o 
princípio da insignificância trabalham sobre a ideia de “lesão” ao bem jurídico 
protegido pela norma penal, afastando-se a aplicação da norma (e, por 
conseguinte, da pena) quando a conduta não lesionar (ou lesionar de forma 
insignificante) o bem jurídico. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

101.! (CESPE – 2016 – TRT8 – ANALISTA JUDICIÁRIO - ADAPTADA) 

Para a responsabilização penal da pessoa jurídica nos crimes contra o 
meio ambiente, é imprescindível a imputação concomitante da pessoa 
física que agiu em nome da empresa ou em seu benefício, porque a culpa 
e o dolo somente podem ser atribuídos à pessoa física. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois o STF e o STJ passaram a não mais exigir a 
DUPLA IMPUTAÇÃO no que tange à responsabilidade penal das pessoas jurídicas. 

A jurisprudência era pacífica em considerar admissível a responsabilidade penal 
da pessoa jurídica, exigindo, para tanto, que a pessoa física responsável também 
seja punida, no que se convencionou chamar de sistema paralelo de imputação 
ou da dupla imputação. 

O STF e o STJ, porém, passaram a adotar entendimento diverso, entendendo que 
o sistema da dupla imputação seria dispensável. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

102.! (CESPE – 2016 – TRT8 – ANALISTA JUDICIÁRIO - ADAPTADA) 

No Código Penal brasileiro, adota-se, com relação ao tempo do crime, a 
teoria da ubiquidade. 

COMENTÁRIOS: Item errado. Com relação ao TEMPO do crime o CP adotou a 
teoria da ATIVIDADE, ou seja, considera-se praticado o delito no MOMENTO DA 
CONDUTA (ação ou omissão). Vejamos: 

Tempo do crime 

Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que 
outro seja o momento do resultado.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984) 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

103.! (CESPE – 2016 – TRT8 – ANALISTA JUDICIÁRIO - ADAPTADA) 
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 A lei penal brasileira aplica-se ao crime perpetrado no interior de navio 
de guerra de pavilhão pátrio, ainda que em mar territorial estrangeiro, 
dado o princípio da territorialidade. 

COMENTÁRIOS: Item correto, pois o crime, neste caso, foi cometido NO 
TERRITÓRIO NACIONAL (território nacional por extensão), nos termos do art. 5º, 
§1º do CP. 

Territorialidade 

Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de 
direito internacional, ao crime cometido no território nacional. (Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 1984) 

§ 1º - Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do território nacional as 
embarcações e aeronaves brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo 
brasileiro onde quer que se encontrem, bem como as aeronaves e as embarcações 
brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, que se achem, respectivamente, no 
espaço aéreo correspondente ou em alto-mar. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
1984) 

Assim, a lei penal brasileira será aplicável pelo princípio da TERRITORIALIDADE. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ CORRETA. 

 

104.! (CESPE – 2016 – TRT8 – ANALISTA JUDICIÁRIO - ADAPTADA) 

Segundo a doutrina majoritária, os costumes e os princípios gerais do 
direito são fontes formais imediatas do direito penal. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois os costumes e os princípios gerais do direito 
são considerados como fontes formais MEDIATAS do Direito Penal. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

105.! (CESPE – 2016 – TRT8 – ANALISTA JUDICIÁRIO - ADAPTADA) 

Dado o princípio da legalidade estrita, é proibido o uso de analogia em 
direito penal. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois a analogia só não é admitida quando 
prejudicial ao réu, ou seja, apenas não se admite a analogia in malam partem no 
Direito Penal. 

Não há vedação ao uso da analogia quando para beneficiar o réu. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

106.! (CESPE – 2016 – TRT8 – ANALISTA JUDICIÁRIO - ADAPTADA) 

Dada a ampla margem de escolha atribuída ao legislador no que se refere 
à tipificação dos crimes e cominações de pena, é-lhe permitido tipificar 
crimes de perigo abstrato e criminalizar atitudes internas das pessoas, 
como orientações sexuais. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois o legislador não pode criminalizar atitudes 
internas das pessoas, pois o Direito Penal só se presta à regulamentação de 
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 CONDUTAS (ação ou omissão, dolosa ou culposa), não sendo possível a 
criminalização de pensamentos, modos de ser, etc. O Direito Penal não pode 
criminalizar  

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

107.! (CESPE – 2016 – TRT8 – ANALISTA JUDICIÁRIO - ADAPTADA) 

Embora o princípio da legalidade proíba o juiz de criar figura típica não 
prevista na lei, por analogia ou interpretação extensiva, o julgador pode, 
para beneficio do réu, combinar dispositivos de uma mesma lei penal 
para encontrar pena mais proporcional ao caso concreto. 

COMENTÁRIOS: Item errado, pois o STF e o STJ entendem não ser possível a 
combinação de leis penais, de forma a se extrair uma “terceira lei”, formada a 
partir da conjugação dos aspectos mais benéficos de cada lei penal. Deverá ser 
aplicada, em cada caso, a lei que seja, num aspecto global, mais benéfica ao 
agente. 

Portanto, a AFIRMATIVA ESTÁ ERRADA. 

 

3! GABARITO 

 
01.! ERRADA 

02.! CORRETA 

03.! ERRADA 

04.! CORRETA 

05.! ERRADA 

06.! ERRADA 

07.! CORRETA 

08.! CORRETA 

09.! ERRADA 

10.! ERRADA 

11.! ERRADA 

12.! CORRETA 

13.! ERRADA 

14.! ERRADA 

15.! CORRETA 

16.! ERRADA 

17.! ERRADA 
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 18.! ERRADA 

19.! ERRADA 

20.! ERRADA 

21.! ERRADA 

22.! ERRADA 

23.! ERRADA 

24.! ERRADA 

25.! ANULADA 

26.! CORRETA 

27.! CORRETA 

28.! CORRETA 

29.! ERRADA 

30.! ERRADA 

31.! ERRADA 

32.! ERRADA 

33.! CORRETA 

34.! ERRADA 

35.! CORRETA 

36.! CORRETA 

37.! CORRETA 

38.! ERRADA 

39.! CORRETA 

40.! CORRETA (ANULÁVEL) 

41.! CORRETA 

42.! ERRADA 

43.! CORRETA 

44.! ERRADA 

45.! CORRETA 

46.! CORRETA 

47.! CORRETA 

48.! CORRETA 

49.! ERRADA 

50.! ERRADA 

51.! ERRADA 

52.! ERRADA 

53.! ERRADA 

54.! ERRADA 
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 55.! ERRADA 

56.! ERRADA 

57.! CORRETA 

58.! CORRETA 

59.! ERRADA 

60.! CORRETA 

61.! CORRETA 

62.! ERRADA 

63.! CORRETA 

64.! ERRADA 

65.! ERRADA 

66.! ERRADA 

67.! CORRETA 

68.! CORRETA 

69.! ERRADA 

70.! CORRETA 

71.! CORRETA 

72.! ERRADA 

73.! ERRADA 

74.! ERRADA 

75.! ERRADA 

76.! ERRADA 

77.! CORRETA 

78.! ERRADA 

79.! ERRADA 

80.! ERRADA 

81.! ERRADA 

82.! ERRADA 

83.! ERRADA 

84.! ERRADA 

85.! ERRADA 

86.! ERRADA 

87.! CORRETA 

88.! ERRADA 

89.! ERRADA 

90.! ERRADA 

91.! ERRADA 
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 92.! CORRETA 

93.! ERRADA 

94.! ERRADA 

95.! ERRADA 

96.! ERRADA 

97.! CORRETA 

98.! ERRADA (QUESTIONÁVEL) 

99.! ERRADA 

100.! CORRETA 

101.! ERRADA 

102.! ERRADA 

103.! CORRETA 

104.! ERRADA 

105.! ERRADA 

106.! ERRADA 

107.! ERRADA 

 

 




